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É necessário acreditar na possibilidade de ir além do amanhã, sem ser ingenuamente 

idealista. É necessário perseguir as utopias, como relação dialética entre denunciar o 

presente e anunciar o futuro. É necessário antecipar o amanhã pelo sonho de hoje. O 

sonho é um sonho possível ou não? Se é menos possível, trata-se, para nós, de 

sabermos como torná-lo mais possível.  

(Freire, 2000, p. 35) 
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RESUMO ANALÍTICO 

 

O presente relatório, intitulado "Desvendando as Raízes: Uma Jornada pelo Património e 

História na Educação", foi desenvolvido como parte da Prática de Ensino Supervisionada, que 

integra o 2.º ano do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo e de Português e História e Geografia de 

Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico.  

O seu principal propósito é descrever, investigar, analisar e refletir criticamente sobre todas 

as atividades pedagógicas realizadas ao longo do ano letivo. O relatório adota uma abordagem 

reflexiva, na qual o mestrando se empenhou em desenvolver um processo de ensino e 

aprendizagem contextualizado, alinhado com as necessidades e interesses dos alunos. 

Neste relatório, inclui várias atividades práticas, como investigação, elaboração de 

materiais didáticos, aplicação de questionários e condução de aulas. Estas atividades foram 

planeadas para promover o conhecimento do Património Local. 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Prática de Ensino Supervisionada; Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico; Investigação; 

Património. 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present report, entitled "Unveiling Roots: A Journey through Heritage and History in 

Education," was developed as part of the Supervised Teaching Practice, integrated into the 2nd 

year of the Master's in Teaching for the 1st Cycle and Portuguese, History, and Geography for 

the 2nd Cycle of Basic Education. 

Its main purpose is to describe, investigate, analyze, and critically reflect upon all 

pedagogical activities carried out throughout the academic year. The report adopts a reflective 

approach, in which the master's student dedicated themselves to developing a contextualized 

teaching and learning process aligned with the needs and interests of the students. 

This report includes various practical activities such as research, development of didactic 

materials, administration of questionnaires, and conducting classes. These activities were 

planned to promote knowledge of the local heritage. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente relatório de estágio foi elaborado com base nos conhecimentos teóricos, 

científicos e pedagógicos adquiridos ao longo do percurso académico do mestrando, que inclui 

a Licenciatura em Educação Básica concluída na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 

(UTAD), bem como o Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e 

História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico na Escola Superior de Educação 

(ESE) do Porto. Este documento tem como objetivo principal destacar os aspetos teóricos e 

práticos que fizeram parte do estágio durante o segundo ano do Mestrado, realizado ao longo 

do ano letivo de 2021/2022, nos contextos de ensino do 1.º CEB e 2.º CEB. 

Este documento é essencial para a obtenção do grau de Mestre e qualificação como 

professor do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal no 

2.º Ciclo do Ensino Básico. Reflete o empenho do mestrando ao longo do ano letivo de 

2021/2022, apresentando uma análise detalhada das atividades desenvolvidas, dos 

conhecimentos adquiridos, bem como das fragilidades, obstáculos e emoções experienciadas 

ao longo deste percurso. 

Este documento faz parte da avaliação da disciplina PES, juntamente com o Estágio, 

Seminário, Orientações Tutoriais e Trabalho Autónomo. Reflete as competências e 

conhecimentos científicos e pedagógicos adquiridos ao longo do percurso académico e pessoal 

do mestrando, permitindo uma reflexão fundamentada sobre a prática desenvolvida nos estágios 

do 1.º e 2.º ciclos do Ensino Básico. O Complemento Regulamentar Específico de Curso 

(CREC) define os parâmetros para a elaboração deste relatório, incluindo o enquadramento 

teórico, a caracterização dos contextos de estágio, as metodologias de investigação aplicadas, 

um projeto de pesquisa relevante para a PES, planificações da prática educativa, intervenção 

educativa, resultados obtidos e reflexão sobre o percurso pessoal de formação. A articulação 

dos referentes teóricos ao longo do relatório reflete o processo de aprendizagem do mestrando. 

O título escolhido para o documento, “Descobrindo as Raízes: Uma Viagem pelo 

Património e História na Educação”, reflete a experiência pessoal do mestrando durante o seu 

percurso formativo, com destaque para o último ano do mestrado. O documento abrange a 

partilha de opiniões, reflexões, expectativas e a construção de conhecimentos científicos. 

O relatório é composto por quatro capítulos principais: Enquadramento Curricular e 

Profissional, Caracterização do Contexto Educativo da Prática de Ensino Supervisionada, 
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Prática de Ensino Supervisionada e Dimensão Investigativa. Cada capítulo é subdividido em 

secções, abordando diversos aspetos relativos à formação docente, contexto educativo, prática 

em sala de aula e projeto de investigação. 

O Capítulo I explora o Enquadramento Curricular e Profissional, enfatizando a importância 

de um professor investigativo e reflexivo, além de delinear as especificidades do ensino no 1.º 

ciclo e 2.º ciclo do ensino básico. 

No Capítulo II é detalhado o contexto educativo da prática de ensino supervisionada, 

apresentando informações sobre o agrupamento, a escola e as turmas com as quais o estagiário 

interagiu. 

O Capítulo III é dedicado à Prática de Ensino Supervisionada, oferecendo detalhes sobre 

as intervenções nos ciclos de ensino e os projetos e atividades desenvolvidos na comunidade 

educativa. 

O Capítulo IV do documento aborda a Dimensão Investigativa, focando-se no projeto de 

pesquisa intitulado "Qual o impacto do conhecimento do Património Local (edificado) na 

construção da identidade social do aluno?". O projeto foi aplicado a uma turma do 3.º ano de 

escolaridade, utilizando a metodologia de investigação-ação. Este capítulo também explora os 

fundamentos teóricos da metodologia e apresenta a análise e discussão dos dados obtidos 

através do estudo realizado. 

O relatório encerra com as Considerações Finais, onde se apresenta a reflexão do estagiário 

sobre o seu percurso de formação. O documento inclui também as Referências, que sustentam 

o trabalho, e os Apêndices, que oferecem informações adicionais. 

O título escolhido para o relatório reflete o percurso do mestrando na sua formação como 

futuro docente. O documento aborda aspetos teóricos e reflexivos, partilhando os 

conhecimentos adquiridos, os desafios enfrentados e as experiências vividas durante o estágio. 
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1. ENQUADRAMENTO CURRICULAR E 

PROFISSIONAL 

 

Os princípios legais e teóricos que enquadram e orientam a formação docente serão 

abordados neste capítulo. Esses princípios abrangem o 1.º CEB, bem como os perfis dos 

professores para o 2.º CEB, nas disciplinas de Português e História e Geografia de Portugal. 

 

1.1. ENQUADRAMENTO LEGAL E ACADÉMICO 

 

A Constituição da República Portuguesa (CRP) e a Lei de Bases do Sistema Educativo 

(LBSE) estão entre os documentos fundamentais que devem ser levados em consideração ao 

examinar o ensino e o estado português. 

Na Constituição da República Portuguesa, a educação e o ensino, a saúde e os direitos dos 

jovens recebem atenção especial. Os artigos 12 e 13 - o “Princípio da Universalidade” e o 

“Princípio da Igualdade” - são apresentados na Parte I, chamada de "Direitos e Deveres 

Fundamentais". Todos têm direito ao ensino, de acordo com a presente lei. O Estado, como 

entidade soberana, é responsável por garantir o direito à educação e trabalhar para garantir a 

existência de um sistema educacional nacional. O artigo 73 do Capítulo III, "Direitos e Deveres 

Culturais", sob o título "Educação, Cultura e Ciência", diz: "Todos têm direito à educação e à 

cultura" (Assembleia da República, 2005). 

A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1986 estabeleceu uma série de objetivos, 

incluindo o desenvolvimento físico e motor, o desenvolvimento pessoal completo e 

contextualizado, a maturidade cívica, social e afetiva, a autonomia e a intervenção, a 

valorização e integração social dos alunos com as necessidades escolares e a promoção da 

maturidade cívica, social e afetiva. Como resultado, a ideia de "igualdade de oportunidades no 

acesso e sucesso escolares" foi estabelecida por esta legislação, que garantiu o direito à 

educação e à cultura (Decreto-Lei n.º 46/2022, 2022). 

O corpo docente da educação pré-escolar do 1.º e 2.º CEB tem uma formação básica 

comum, a Licenciatura em Educação Básica (Decreto-Lei n.º43, 2007). A Licenciatura em 

Educação Básica apresenta uma estrutura curricular que habilita os futuros professores com 
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conhecimentos didáticos e científicos e com competências que lhes permitem aprender sobre 

circunstâncias promotoras de aprendizagem. Os licenciados em Educação Básica têm a 

oportunidade de ingressar em mestrados profissionalizantes que os qualificam como 

professores. Essa formação inicial é complementada por este segundo ciclo de ensino, que se 

concentra mais nas áreas de conteúdo e nas técnicas pedagógicas específicas do grupo de 

recrutamento que pretende formar. De acordo com o Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, 

esta fase da formação inicial de professores é responsável por "assegurar a formação 

educacional geral, a formação nas didáticas específicas da área da docência, a formação nas 

áreas cultural, social e ética e a iniciação à prática profissional, que culmina com a prática 

supervisionada". 

Em 2006, o Processo de Bolonha, instituído pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, estabeleceu o 

sistema europeu de graus académicos em Portugal. O processo consiste em três ciclos de 

estudos: a licenciatura, que corresponde ao 1.º ciclo e dá o grau de licenciado; o mestrado, que 

corresponde ao 2.º ciclo e dá o grau de licenciado e, por fim, o doutoramento. O Sistema 

Europeu de Transferência de Créditos (ECTS) é usado para atribuir os graus mencionados 

anteriormente (Decreto-Lei n.º 74, 2006). 

O Decreto-Lei n.º 43/2007 modificou a educação pós Bolonha e introduziu um novo 

primeiro ciclo de estudos, a licenciatura em Educação Básica, e um segundo ciclo de estudos, 

que exige um mestrado para quem deseja ser professor. Além disso, foi promovido o aumento 

dos domínios de capacitação dos professores, que passaram a incluir capacitação conjunta. Isso 

levou à criação de um mestrado para os 1.º e 2.º ciclos do ensino básico, que integrava as quatro 

áreas curriculares (Português, História, Matemática e Ciências da Natureza). Posteriormente, o 

Decreto-Lei n.º 79/2014 modificou os padrões legais com o objetivo de fazer ajustes nos grupos 

de recrutamento para permitir um reforço na formação da área da docência e reconhecer e 

valorizar o trabalho realizado pelos professores, destacando a importância de uma formação de 

professores mais rigorosa. Deste modo, o mestrado em ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e 

de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico, bem como o mestrado em 

ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e Geografia de Portugal no 2.º 

Ciclo do Ensino Básico, foram divididos em dois mestrados diferentes (Decreto-Lei n.º43, 

2007). 

A divisão dos mestrados revelou-se bastante benéfica, pois a formação dos professores 

tornou-se mais rigorosa e clara, incidindo em duas áreas de conhecimento específicas em vez 

de quatro, como acontecia no mestrado anterior. De acordo com o Decreto-Lei no 79/2014, p. 
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2820, o facto de os formandos poderem optar por áreas do seu interesse é um aspeto muito 

relevante, pois eles estarão mais preparados e motivados para lecionar. No entanto, esta divisão 

tem também desvantagens, como o facto de um professor ficar mais limitado por não ter um 

conhecimento profundo em todas as áreas, como acontecia no mestrado anterior, que formava 

professores generalistas capazes de dominar as diferentes áreas do segundo ciclo (Decreto-lei 

n.º 79, 2014). 

A estrutura curricular, o plano de estudos e os créditos associados são apresentados no 

Complemento Regulamentar Específico de Curso (CREC) do Mestrado, ministrado pela Escola 

Superior de Educação (ESE) do Instituto Politécnico do Porto (IPP). Este curso de estudos dura 

dois anos, ou quatro semestres, com um total de 120 ECTS. A PES é uma Unidade Curricular 

(UC) anual no segundo ano do mestrado e faz parte da componente de Iniciação à Prática 

Profissional (Decreto-Lei n.º 79/2014), que promove a interação entre a formação e a prática 

educacional, correspondendo a 49 ETCS. Portanto, é considerado um momento relevante para 

a formação de professores. Como resultado da interação entre teoria e prática, a PES tornou-se 

um recurso valioso para a criação de um perfil de professor diversificado e adaptável. Este perfil 

é capaz de promover e implementar a integração e articulação de conhecimentos tanto entre 

áreas de especialidade quanto entre os ciclos de ensino. Durante esse período, eles têm a 

oportunidade de aplicar todo o conhecimento científico que adquiriram ao longo de sua 

formação em intervenções práticas em sala de aula, de refletir sobre esses assuntos e de se 

envolver na realidade dos contextos de ensino. A PES consiste em quatro fases de 

desenvolvimento: a) observação participante das atividades educativas; b) intervenção 

educativa na turma; c) reuniões de equipa educativa pré e pós-intervenção; intervenção 

individual e colaborativa em atividades da comunidade educativa; d) criação e desenvolvimento 

de um projeto de natureza investigativa (Regulamento Complemento Regulamentar Específico 

de Curso, 2020). 

 

1.2. ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL 

 

O mestrando teve a oportunidade de pensar em vários assuntos relacionados com a prática 

de ensino supervisionada, incluindo não apenas a lecionação, mas também a formação docente; 

refletiu também sobre o que significa ser "um bom professor". 
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1.2.1.SER PROFESSOR NO SÉCULO XXI 

 

Ser professor é um trabalho difícil que requer mais do que sólidas habilidades científicas e 

pedagógicas. Também exige uma atitude ativa que demonstre o valor da profissão, 

independentemente do valor social que lhe possa ser atribuído atualmente. Além disto, no 

século XXI, os métodos educacionais devem se adaptar a uma nova realidade e sociedade, 

enfatizando ainda mais a importância do papel do aluno no processo de ensino e aprendizagem 

(Fernandes, 2021). 

A formação inicial de professores é um momento crucial e delicado que tem uma grande 

responsabilidade na construção da profissionalidade docente porque ajuda a construir uma 

escola de alta qualidade. Assim, como agente principal da educação, os professores iniciais 

passam por vários trilhos para desenvolver competências que ajudam a promover o crescimento 

integral da sua personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade (Vieira & 

Moreira, 2011). 

O professor é responsável pelo processo de ensino e aprendizagem. Como bom líder, ele 

tem o dever de inspirar, direcionar e motivar os seus alunos para alcançar o sucesso (Fernandes, 

2021). Deste modo, quando o instrutor é ativo na definição de objetivos, estabelecimento de 

metas e preparação do caminho para a construção do aluno por meio de metodologias, recursos 

e dinâmicas, é possível desenvolver um processo de ensino e aprendizagem completo na 

formação do indivíduo. A exigência e a valorização do indivíduo estão claramente unidas numa 

relação de respeito, em que o aluno tenta demonstrar a sua competência através das suas 

conquistas (Nóvoa, 1999). 

As necessidades e expectativas da sociedade de hoje são aumentadas pelas novas 

tecnologias de informação, que desafiam os professores a adotar uma atitude dinâmica, flexível 

e conectada ao mundo. Portanto, as conexões entre educação, escola, aluno e ambiente de 

aprendizagem devem mudar rapidamente. Naturalmente, "é no ato educativo que devemos 

procurar novas formas de integrar o uso da tecnologia, mas também é em ordem à sua melhoria 

que devemos compreender estas novas literacias."  (Damásio, 2008). 
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Como afirma Nóvoa (1999), "as sociedades atuais manifestam grandes ambiguidades em 

relação à escola e aos professores", é imperativo que tanto a escola quanto os professores 

desenvolvam suas ações para garantir que o sistema educativo funcione bem e contribua para a 

formação e o sucesso académico e profissional dos alunos. É essencial que os professores 

trabalhem para ensinar os alunos a compreender e respeitar a diversidade para que possam 

prevenir a desigualdade e os fenómenos de exclusão social. 

O relatório sobre o Estado da Educação de 2019 indica que Portugal tem experimentado 

uma evolução positiva nos últimos anos em relação às metas da educação e formação da 

Estratégia Europa 2020. Apesar dos resultados positivos, notou-se um "agravamento das 

desigualdades sociais" no acesso à educação e um "crescente desgosto pela escola manifestado 

pelos alunos portugueses de 11, 13 e 15 anos" (Santos, 2019). Os autores acreditam que a escola 

em Portugal se concentra no "aprender verbal para reproduzir e aplicar, e insuficientemente 

focada no aprender fazendo, aprender a fazer e aprender a partir do fazer", o que contribui para 

o desinteresse e o desagrado dos alunos pela escola. As desigualdades sociais, por outro lado, 

são consideradas um assunto bastante complexo. A pandemia e o regime de ensino à distância 

mais recentemente aumentaram as disparidades, o que já era um grande desafio para o sistema 

educacional (Santos, 2019). 

A preparação dos alunos para o século XXI é diferente da preparação dos alunos do século 

XX, exigindo novas habilidades dos professores. A educação não é linear ou simples, de acordo 

com Vieira e Moreira (2011). Todas as coisas requerem "o olhar supervisivo da interrogação da 

realidade para a sua compreensão e transformação". De acordo com Tardif e Raymond (2000), 

o conhecimento profissional tem se aproximado de um saber socialmente situado e localmente 

construído; trata-se de uma racionalidade instrumental que se baseia no modelo das ciências 

aplicadas e é capaz de combinar meios e fins. No entanto, atualmente é compreendido mais 

como uma racionalidade improvisada, onde a criatividade, a intuição, a indeterminação, a 

reflexão e o processo de improvisação são considerados relevantes. Além disso, Flores e Ramos 

(2016) descrevem uma mudança duradoura que permite uma regeneração organizacional e 

metodológica da escola. Essa mudança não é confrontativa com a realidade, mas incentiva a 

transformação e adaptação a novos modelos pedagógicos e recursos tecnológicos que atendem 

à formação do cidadão contemporâneo. 

É fundamental que os educadores estejam a par da evolução da sociedade. Ponte (2005) 

enfatiza que os deveres dos alunos no século XXI incluem aprender de forma exploratória, 

receber instruções do professor e realizar tarefas e métodos de resolução de problemas. 
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O "Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” (Martins, et al., 2017)  

estabelece as metas que se espera que os alunos alcancem quando terminarem a educação 

obrigatória. É organizado em torno de valores, princípios, visão e áreas de competências. 

 

1.2.2.SER PROFESSOR NOS 1.º E 2.º CICLOS DO 

ENSINO BÁSICO 

 

1.ºCEB 

 

O 1.º CEB é a segunda etapa do sistema educacional português e é obrigatório, universal e 

gratuito. A duração é de quatro anos e para alunos entre seis e dez anos. Um professor titular 

está disponível para ajudar em áreas especializadas. 

O professor do 1.º CEB promove uma aprendizagem integrada e articulada entre diferentes 

níveis de ensino. Sendo titular da turma, é responsável por várias disciplinas, como Português, 

Matemática, Estudo do Meio, Arte e Educação Física, entre outras, podendo ser feitas 

abordagens transversais dos conteúdos; o mesmo acontece com Cidadania e Desenvolvimento, 

recorrendo muitas vezes à tecnologia de informação e criando situações de aprendizagem com 

base no conhecimento dos alunos. Os documentos normativos, como as Aprendizagens 

Essenciais e o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, facilitam a comunicação 

e o relacionamento com a comunidade envolvente, além de promover a flexibilidade e a 

transversalidade disciplinar (Especificidades da Educação das Expressões nas conceções de 

docentes do 1ºCEB, 2016). 

A interdisciplinaridade no 1.º CEB ajuda a desenvolver competências específicas e 

transversais, fazendo com a vida das crianças e os seus conhecimentos anteriores sejam 

interligados (Especificidades da Educação das Expressões nas conceções de docentes do 

1ºCEB, 2016). 

A carga horária de Português e Matemática no 1.º CEB é muito superior à das outras 

disciplinas, o que revela o destaque que lhes é dado. Os professores devem administrar o 

currículo de forma eficaz, tendo em vista as capacidades necessárias para promover uma 

aprendizagem significativa para os alunos. Uma prática educativa baseada apenas em planos de 

aula rígidos torna o ensino mais burocrático e limita a capacidade de dar respostas 
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individualizadas aos seus alunos. Por isso, a planificação deve basear-se na interpretação dos 

documentos legais, mas tendo em consideração o contexto e um sólido conhecimento prévio 

dos alunos. O professor deve escolher recursos que sejam compatíveis com os objetivos 

pedagógicos, reconhecendo as habilidades de cada aluno e garantindo uma educação 

respeitadora da diversidade (Fernandes, 2021). 

 

2.º CEB  

 

O 2.º CEB corresponde aos quinto e sexto anos de escolaridade e está distribuído em várias 

áreas curriculares com horários letivos mais flexíveis. O professor do 2.º CEB está a cargo das 

disciplinas para que está habilitado. Português, Matemática, Ciências Naturais, História e 

Geografia de Portugal, Inglês, TIC, Educação Física, Educação Visual, Educação Tecnológica, 

Educação Musical e Cidadania e Desenvolvimento estão todas incluídas no currículo deste nível 

de ensino. Além disso, existem outras opções de educação, como Apoio ao Estudo e Educação 

Moral e Religiosa Católica.  

O professor de Português deve dominar com segurança a metalinguística e deter sólidos 

conhecimentos científicos em áreas como a linguística, a linguística aplicada, a história da 

língua, a linguística educacional e a didática da língua. Mas também deve ter os conhecimentos 

necessários para desenvolver nos alunos competências essenciais nos domínios da compreensão 

do oral, a expressão oral, a leitura, a educação literária, a expressão escrita e o conhecimento 

explícito da língua, todos eles fundamentais para o desenvolvimento integral das crianças 

(Direção Geral de Educação – MEC, 2018i). 

O professor de História e Geografia de Portugal deve ser capaz de integrar as áreas da 

História e da Geografia e mobilizar os saberes prévios dos alunos. Deve também ser capaz de 

fomentar a compreensão das características físicas e humanas e da evolução histórico-cultural, 

promovendo a inclusão, o respeito pela diversidade, a cooperação, a valorização dos direitos 

humanos e a sensibilização para a finitude do planeta (Direção Geral de Educação – MEC, 

2018f). 

A responsabilidade dos professores, independentemente do nível e área de ensino, é 

planificar e criar atividades e estratégias que promovam a construção de aprendizagens 

significativas. O que implica uma prática educativa contextualizada e motivadora, ou seja, 

centrada no aluno e nas suas especificidades. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO EDUCATIVO 

DA PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 

 

O contexto educacional em que a PES ocorreu é descrito neste capítulo. Após a 

caracterização do Agrupamento ao qual pertencem as Instituições, as Escolas do 1.º CEB e 2.º 

CEB são caracterizadas e, em seguida, as características das turmas são apresentadas. 

Os documentos estruturantes do agrupamento, como o projeto educativo, o regulamento 

interno e o plano anual de atividades, serão examinados nesta secção. 

O conhecimento do contexto educativo ajudou a identificar as restrições e oportunidades 

do meio. É fundamental adequar as ações e agir de acordo com as particularidades do contexto 

real em que se envolve. 

 

2.1. O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS E A ESCOLA 

 

Uma estrutura educacional, conhecida como Agrupamento de Escolas, reúne várias Escolas 

localizadas em uma área geográfica específica com o objetivo de organizar e otimizar a prestação 

de serviços educacionais. Essa estratégia tem como objetivo melhorar a qualidade da educação, 

compartilhar recursos e tornar mais fácil gerir administrativamente as Escolas envolvidas. 

Conforme o Decreto-Lei n.º 137/2012, de 12 de julho, que republica o Decreto-Lei nº 75/2008, 

de 22 de abril, um Agrupamento de Escola é “uma unidade organizacional, dotada de órgãos 

próprios de administração e gestão, constituída pela integração de estabelecimentos de Educação 

pré-escolar e escolas de um ou mais níveis e ciclos de ensino” (artigo 6.º, número 1). 

O Agrupamento, localizado no distrito do Porto, tinha, aproximadamente, mil e quinhentos 

alunos e era composto por quatro Instituições de Ensino e Aprendizagem: três Escolas de 

Educação Pré-Escolar e 1.º CEB, uma escola de Educação Pré-Escolar e 1.º, 2.º e 3.º CEB, além 

de uma escola que albergava a Educação Pré-Escolar e os 1.º, 2.º e 3.º CEB. As Escolas 

mencionadas anteriormente poderiam comunicar-se entre si devido à sua proximidade 

geográfica. O Agrupamento tinha alunos com idades entre os 3 e os 15 anos e a oferta académica 
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ia do Pré-Escolar ao 3.º CEB. Além disso, o grupo era responsável pelo ensino do 1.º e 2.º CEB 

em uma instalação prisional. 

A Escola fica no distrito do Porto, nomeadamente no concelho de Matosinhos, que tem 

muitas tradições de pesca. Devido ao facto de certas freguesias demonstrarem debilidades sociais 

e financeiras, este concelho apresenta assimetrias ao nível socioeconómico. Desde 2007/08, o 

grupo Agrupamento mencionado faz parte do programa Território Educativo de Intervenção 

Prioritária (TEIP 2), que visa reduzir a violência, a indisciplina, o abandono e o insucesso escolar. 

Esta intervenção é principalmente aplicada em territórios económica e socialmente 

desfavorecidos (Despacho Normativo 55/2008, 2008). O Agrupamento, de acordo com o PEA, 

visa aumentar o sucesso escolar com base em uma maior igualdade de oportunidades de 

aprendizagem e conhecimento para todos os alunos. Como resultado, um dos desafios do grupo 

é formar cidadãos que se possam sentir livres, responsáveis e interventivos, capazes de atender 

às demandas da sociedade moderna.  

A Escola-sede tinha educadores de infância, professores de atividades de enriquecimento 

curricular (AEC), assistentes operacionais, técnicos administrativos e superiores e professores 

dos três ciclos de ensino, a maioria dos quais estava no quadro da escola. Além disso, havia três 

psicólogas, uma assistente social, dois educadores sociais e dois animadores no Agrupamento. É 

importante destacar que o Agrupamento trabalhou em várias parcerias com a Câmara Municipal, 

a Junta de Freguesia, os Bombeiros, a Proteção Civil, a Cruz Vermelha Portuguesa e a Escola 

Superior de Educação do Porto (ESE).  

O Agrupamento mencionado foi alvo de remodelações financiadas pelo Governo e pela 

Câmara Municipal, tornando-se numa infraestrutura moderna com excelentes condições, com 

espaços amplos e O auditório, o refeitório e a biblioteca escolar são alguns dos serviços que a 

escola oferece para ajudar os alunos. A biblioteca escolar é um local bem equipado, com muitos 

computadores e uma ampla seleção de livros de literatura para a infância e a juventude. Possui 

áreas destinadas ao pré-escolar, ao 1.º, 2.º e 3.º CEB. 

Os projetos e clubes visavam melhorar a aprendizagem e aumentar capacidades, 

competências, aptidões dos alunos. Os projetos que promoveram o sucesso escolar incluem o 

Apoio Educativo/Grupo de Intervenção para o Sucesso (AE/GIS), o Biblio+, o "Matemagicar", 

o Clube de Leitura e os projetos de Autonomia e Flexibilidade Curricular. 

A Escola tinha dois grandes recreios no exterior. Um era para o Pré-Escolar e o 1.º CEB e 

outro era para o 2.º e 3.º CEB. Ambos os locais tinham um campo de jogos com balizas e uma 
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área de livre circulação. A falta de um recreio coberto para uso em dias de chuva era o único 

inconveniente. 

A Instituição cumpriu todas as regras da Direção-Geral de Saúde, como o uso de máscaras e 

desinfeção das mãos e dos espaços, enquanto ainda vivemos um período marcado pela pandemia 

de COVID-19. 

 

2.2. O 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO: A TURMA DO 3.º 

ANO DE ESCOLARIDADE 

 

A turma era constituída por 20 alunos, 8 rapazes e 12 raparigas. Todos os alunos da turma 

frequentaram a Educação Pré-escolar. A turma era heterogénea e o nível dos agregados familiares 

correspondia à classe média. As idades dos alunos situavam-se entre os oito e os nove anos de 

idade.  

Genericamente, os alunos desta turma provinham de famílias pouco numerosas, sendo 

alguns filhos únicos. Provêm, de um meio sócio/cultural e profissional muito diversificado. As 

habilitações dos encarregados de educação variam entre o 4.º ano de escolaridade e a licenciatura. 

Muitos dos pais destas crianças encontram-se desempregados. Apesar de algumas diferenças 

económicas e culturais, na turma, os alunos, de uma forma geral, tentavam relacionar-se bem uns 

com os outros. Todos os alunos frequentaram infantários e pré-escolas e pertenceram à mesma 

turma no ano letivo anterior. Era uma turma que demonstrava o gosto pela partilha de tudo o que 

envolvesse atividades de aprendizagem, como tal, eram muito faladores e respeitavam pouco a 

sua vez de falar. 

A turma é participativa e comunicativa, mas pouco concentrada. De uma maneira geral, os 

alunos gostam de explicar e ajudar os que têm mais dificuldades, gostam de exprimir as suas 

opiniões, interesses e preferências, o que levou à necessidade de uma liderança forte por parte da 

professora, com vista a moderar e orientar os seus comportamentos no cumprimento de regras de 

conduta e de convivência. 

A nível altitudinal, como principais problemas detetados na turma influentes no 

aproveitamento escolar da mesma, posso apontar: dificuldade em aceitar e/ou cumprir regras; 

dificuldade na relação entre pares; dificuldade na gestão de conflitos durante as brincadeiras; 
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dificuldade na gestão de tempo para concretização das tarefas; dificuldade em estar atento, 

concentrado e calado. 

Relativamente ao comportamento, são de salientar dois alunos que, dentro da sala de aula, 

se tornaram perturbadores, desconcentrando-se facilmente e desconcentrando a turma por 

abordarem assuntos pouco relevantes para a aula ou o tema que está a ser trabalhado.  São 

crianças muito conflituosas e desconcentradas. Gostam de provocar as outras crianças “pela 

calada” e isso gera por vezes alguns conflitos. Têm dificuldades em aceitar ordens e necessitam 

de “chamar a atenção”, principalmente da professora titular. Há seis alunos que têm revelado 

dificuldade em acompanhar a turma. Estes alunos tiveram um acompanhamento mais 

individualizado quer por parte da professora titular, quer por parte do professor estagiário. 

O espaço exterior é importante para a vida escolar dos alunos, pois é onde eles brincam, 

choram, sorriam e aprendem. Este espaço era grande e tinha áreas reservadas para desportos, 

como futebol, andebol e basquetebol; para exercitar verbos, como escorregar e brincar (não 

percebi), com dois escorregas e outros desafios; e para perder o rumo, como no labirinto. O piso 

do espaço exterior era cimentado e não havia muitas áreas verdes. Pareceu evidente ter sido 

construído de forma empresarial e não lúdica, o que resultou em poucos desafios para os alunos. 

 

2.3. O 2.º CICLO DO ENSINO BÁSICO: A TURMA DO 5.º 

ANO DE ESCOLARIDADE 

 

A turma do 5.º K era composta por vinte alunos, oito do sexo masculino e doze do sexo 

feminino, com idades entre nove e onze anos. Destes vinte alunos, três receberam as medidas 

universais e seletivas universais e seletivos do Decreto-Lei n.º 54/2018. Um deles necessitava de 

um trabalho mais personalizado, pois distraía-se facilmente e tinha muito pouca autonomia. 

As aulas de H e G de P, nesta turma, eram no período da manhã e correspondia a dois tempos 

letivos de cinquenta minutos, um à quarta-feira e outro à quinta-feira. 

Cada aula foi ministrada na mesma sala. Esta tinha uma boa iluminação natural, era ampla e 

permitia que os alunos e professores se deslocassem sem problemas. Possuía um computador 

fixo conectado à Internet e um projetor. 



 

26 
 

Ao conversar com a turma no início da PES, eles disseram que a disciplina de HGP era a sua 

disciplina favorita. As conversas com a turma mostraram que eles concordavam que o ensino de 

História visa principalmente estudar e conhecer nossos antepassados, em vez de correlacionar o 

presente com o passado. Para permitir que os alunos compreendessem o passado, pensassem 

sobre o presente e fizessem previsões para o futuro, era extremamente importante que os alunos 

aprendessem o conhecimento académico do passado de forma crítica. 

No que toca ao comportamento da turma, as aulas sempre foram lecionadas com muita 

tranquilidade, era raríssimo haver qualquer tipo de perturbação, exceto algumas entradas tardias 

de alguns alunos que ficavam um pouco mais de tempo no recreio. A turma do 5.º K era uma 

turma bastante positiva e fácil de trabalhar com, devido ao acompanhamento que muitos tinham 

em casa). 

2.4. O 2.º CICLO DO ENSINO BÁSICO: A TURMA DO 6.º 

ANO DE ESCOLARIDADE 

 

A turma do 6.º F era composta por 22 alunos, sendo 14 do sexo masculino e 8 do sexo 

feminino.  

O horário da turma, no que concerne às aulas de Português, estava dividido em três dias: na 

segunda-feira num um tempo letivo de 50 minutos, logo a seguir ao almoço; na terça-feira de 

manhã, num bloco de 90 minutos; por fim, na quarta-feira, num tempo letivo de 50 minutos, logo 

a seguir ao almoço. 

A turma, na sua maioria, provinha de contextos socioeconómicos médios/altos. Verificava-

se, em alguns agregados familiares, a ausência de uma das figuras parentais. Esta ausência 

refletia-se no comportamento dos alunos, que acabavam por ter atitudes no sentido de serem o 

centro das atenções na sala de aula. É de realçar que havia ainda um aluno cujos pais o entregaram 

à Instituição “Obra do Padre Grilo”, uma Instituição sem fins lucrativos que acolhe crianças e 

jovens. Este aluno mostrava pouca autonomia na realização de algumas atividades do dia-a-dia 

e também apresentava alguma imaturidade, chegou a faltar a várias aulas por decisão própria. 

A turma do 6.º F tinha uma característica bastante diversa, pois havia alunos com ideias 

muito concretas sobre o mundo que os cerca, demonstrando a sua capacidade de pensar 

criticamente. Quando lhes era permitido intervir, eles usavam uma linguagem cuidadosamente 

selecionada e usavam um vocabulário bastante diversificado. No entanto, havia muita 
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indisciplina nesta turma. Considerando que a sala de aula era democrática e os alunos eram os 

principais protagonistas, a turma demonstrou demasiado à vontade e manteve uma postura 

descontraída quando se dirigia a qualquer professor. 

Ao conversar com a turma, descobriu-se que a disciplina de Português era uma em que os 

alunos sentiam mais dificuldades, um dos motivos foi a alteração do docente na transição do 

quinto para o sexto ano de escolaridade. No entanto, os desempenhos dos alunos foram positivos, 

pois os eles têm boas habilidades no que toca à expressão oral. Todavia, apesar de serem muito 

criativos, apresentavam dificuldades na compreensão escrita. Paralelamente, os alunos 

demonstraram responsabilidade e participação na execução das tarefas. 

A sala estava disposta por quatro filas, orientadas para o quadro. As paredes encontravam-

se com muitas exposições de trabalhos realizados pelos alunos. Havia, ainda, a presença de um 

quadro marcador, de um projetor com tela e um computador, com ligação à internet. 

Esta turma era um pouco conversadora, o que conduziu a uma sucessiva troca de lugares até 

ao término do ano letivo. Todos os alunos chegaram a percorrer quase todos os lugares 

disponíveis da sala de aula. Como a sala tinha uma grande dimensão, havia uma maior distância 

entre eles. Os que apresentavam problemas comportamentais ficavam sozinhos, no fundo da sala, 

enquanto aqueles que demonstravam mais dificuldades na aprendizagem ou algum “deficit” de 

atenção se encontravam mais próximos do docente. 
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3. PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 

 

Foi proposto que se procedesse a uma articulação vertical e horizontal entre o 1.º CEB e 2.º 

CEB. Antes de abordar esta questão propriamente dita, importa esclarecer que o mestrando teve 

dificuldades em proceder à referida articulação entre os dois ciclos. Os motivos que justificam o 

sucedido foram que, devido às ausências do seu par pedagógico e à sua pouca disponibilidade 

para a realização de um trabalho colaborativo, nomeadamente na realização das planificações, o 

mestrando não conseguiu desenvolver o trabalho sistemático e profícuo que seria de esperar.  

Além disso, o mestrando teve a infelicidade de ver regências adiadas, algumas delas 

supervisionadas; na verdade, o facto de ter uma regência supervisionada em diferentes meses 

dificultou seriamente a sua adequada concretização. Contudo, com mais tempo, o mestrando teria 

conseguido encontrar soluções para os problemas que foram surgindo ao longo dos meses; no 

entanto, por erro seu, sentiu alguma dificuldade, uma vez que os professores supervisores e 

cooperantes se mostraram sempre disponíveis para o esclarecimento de qualquer dúvida ou 

dificuldade.  

Neste capítulo, o mestrando começará por explanar as suas dificuldades e mostrará a sua 

evolução, tanto na construção de planificações, como nas estratégias a que recorreu durante as 

suas regências. Como tal, explicará as técnicas que utilizou e a sua importância. Inicialmente e, 

como foi proposto, o mestrando começou por regências com o seu par pedagógico, mais tarde, 

começou a fazer articulação horizontal com a turma do 1.ºCEB e, por fim, começou a planear e 

a lecionar as suas sequências didáticas. 

Como referi anteriormente, foi proposto fazer uma articulação vertical e horizontal entre o 

1.º CEB e 2.º CEB, antes de abordar o que é a articulação vertical e horizontal, é importante 

esclarecer em que consiste a articulação curricular, bem como a articulação horizontal e vertical. 

No processo de desenvolvimento curricular, de acordo com Leite & Pacheco (2012), o conceito 

de articulação “traduz a ideia de associação, relação, interligação, conexão entre contextos, atores 

e órgãos de gestão de administração” (p.6). Para Morgado e Tomáz (2010), a articulação 

curricular é entendida como uma “interligação de saberes oriundos de distintos campos do 

conhecimento com vista a facilitar a aquisição, por parte do aluno, de um conhecimento global, 

integrador e integrado” (p.3). 
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Além do conceito de articulação, torna-se essencial tornar claro o conceito de 

sequencialidade. Este estabelece uma ligação entre o antes e o depois, e expressa um parecer de 

sequência/ sucessão, continuidade e ordem. A noção de articulação e sequencialidade caminham 

de mãos dadas, ou seja, são conceitos que se usam e desenvolvem em conjunto, evidenciando o 

seu caráter de integração. 

Centrando-nos agora no conceito de articulação, podemos observá-lo no contexto escolar 

em duas dimensões: a articulação curricular vertical e a articulação curricular horizontal. Estas 

devem existir em simultâneo e complementar-se. Nas palavras de Morgado e Tomáz (2010): 

(1)  Articulação curricular horizontal – se estamos a referir-nos à identificação de aspetos 

comuns e à conjugação transversal de saberes oriundos de várias áreas disciplinares (ou 

disciplinas) de um mesmo ano de escolaridade ou nível de aprendizagem;  

(2)  Articulação curricular vertical – se nos referimos a uma interligação sequencial de 

conteúdos, procedimentos e atitudes, podendo esta verificar-se tanto ao nível de um mesmo ano 

de escolaridade, como de anos de escolaridade subsequentes (p.3). 

O estágio teve a duração de 4 de outubro de 2021 a 27 de maio de 2022, com uma extensão 

nas primeiras semanas de junho. Decorreu em fases distintas, começando pela observação, 

seguida pela colaboração nas aulas das docentes cooperantes e, posteriormente, pelas regências 

das professoras em formação, as quais foram supervisionadas pelos Professores Supervisores. 

Para organizar esses momentos de intervenção educativa, foi elaborado um cronograma de 

regências, distribuindo as atividades dos estudantes por diferentes áreas disciplinares e ciclos de 

ensino. 

 

Tabela 1 - Calendarização das diferentes fases do percurso formativo em contexto de estágio  

Fonte: Documento Orientador da PES, 2021 
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3.1. PRÁTICA EDUCATIVA NO 1.º CEB 

 

Em relação à PES no 1.º CEB, as áreas curriculares de Português, Estudo do Meio, 

Matemática e Educação Artística foram desenvolvidas na turma do 3.º ano. O mestrando teve em 

conta dois pontos importantíssimos: encorajar o pensamento crítico/criativo e a promoção da 

leitura. Estes dois pontos foram fulcrais para proporcionar um ambiente positivo de 

aprendizagem. 

No que toca ao pensamento crítico, este tópico surgiu do desejo de descobrir métodos e 

atividades que ajudam os alunos a desenvolver competências essenciais para todos os cidadãos 

no séc. XXI; trata-se de um aspeto relevante e atual, por isso é importante para a educação. Por 

esta razão, importa identificar de que forma os alunos desenvolvem o pensamento crítico, o 

mesmo acontecendo com o pensamento criativo, aliás. Assim, Martins et al. (2017) destacam o 

pensamento crítico e criativo como uma das competências a serem priorizadas na sala de aula no 

documento dedicado ao Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

Posto isto, um dos principais objetivos do mestrando foi realizar um leque de atividades que 

estimulem o pensamento criativo e crítico e, mais tarde, avaliar a sua eficácia no 

desenvolvimento de capacidades criativas e críticas de pensamento. Fomentar o pensamento 

crítico, a criatividade e a independência, bem como a promoção do trabalho em equipa baseado 

na comunicação, são aspetos prioritários. A participação dos alunos em atividades motivadoras 

também foi crucial para os motivar a continuar a aprender. Por último, mas não menos 

importante, foi necessário dar aos alunos oportunidades de entender a importância de respeitar e 

valorizar as pessoas que os rodeiam, bem como aprender a aceitar a diversidade e promover a 

inclusão social. 

Enquanto professor estagiário, quis saber quais eram os hábitos de leitura dos meus alunos. 

Observei que muitos deles, além de apresentarem certas dificuldades na leitura, também 

demonstravam pouco interesse pela mesma. É deveras importante cultivar hábitos de leitura 

desde o primeiro ciclo, pois é fundamental para o desenvolvimento académico e intelectual da 

criança. Neste sentido, a escola em geral e os professores em particular devem assumir a 

responsabilidade de incentivar os seus alunos para a leitura e o interesse pelos livros. 

O contacto com os livros e a prática diária da leitura são indispensáveis ao desenvolvimento 

do gosto de ler, à consolidação dos hábitos de leitura e ao aumento das competências de literacia. 

Quem lê lerá sempre mais e melhor, e ficará mais bem preparado para a vida. É por isso que ler 

todos os dias é tão importante (Plano Nacional de Leitura, 2023). 
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Portanto, os alunos devem ser estimulados a ler por meio de atividades e métodos. É 

imperativo que os professores não limitem o seu trabalho ao ensino de competências literárias; 

em vez disso, devem usar metodologias divertidas e apelativas para ensinar a ler aos alunos. A 

leitura não é apenas uma atividade em sala de aula; muitas vezes, é vista como um exercício e 

não por prazer. 

 Na aprendizagem da leitura e da escrita, estão comprovadas as vantagens de os docentes 

proporcionarem às crianças o contacto frequente com um diversificado número de livros de 

literatura para a infância, sendo essencial que a linguagem esteja ao seu alcance e que o conteúdo 

lhes possa interessar (Leitura Orientada em Sala de Aula, 2021). 

Fomentámos o interesse pela leitura e escrita por meio de atividades divertidas para melhorar 

as habilidades de Português. Entre essas atividades estão contos. 

 

 

3.1.1.MATEMÁTICA 

 

De acordo com as Aprendizagens Essenciais, no 1.º ciclo, os conteúdos de aprendizagem 

de Matemática são organizados pelos seguintes temas: Números, Álgebra, Dados e 

Probabilidades, Geometria e Medida, com ênfase no desenvolvimento de capacidades 

Matemáticas transversais. O papel do professor na gestão curricular é fundamental (Direção 

Geral de Educação – MEC, 2018g). 

A aprendizagem da Matemática é de uma importância inquestionável por várias razões. 

Primeiro, a Matemática transporta um Património Cultural e Científico único que permite o 

desenvolvimento pessoal e cognitivo das crianças e jovens, fornecendo-lhes ferramentas 

intelectuais pertinentes para compreender e agir no mundo. Além disso, a Matemática é 

fundamental para preparar as crianças para os desafios científicos e tecnológicos do século XXI. 

Neste século, a literacia múltipla será necessária para atender às demandas de um mundo em 

constante transformação. A literacia Matemática envolve a capacidade de raciocinar 

matematicamente e de usar a Matemática para resolver problemas do mundo real; ela é por isso 

essencial para que todos vivam e se comportem socialmente de forma informada, autónoma e 

responsável. Sendo, portanto, uma disciplina essencial, todos os alunos devem ter a 

oportunidade de aprender e se envolver positivamente nela (Direção Geral de Educação – MEC, 

2018g). 



 

32 
 

O uso de objetos concretos, como jogos manipuláveis, contribuem muito positivamente 

para a construção de raciocínios lógico-matemáticos. Graças a eles, as crianças podem 

experimentar conceitos abstratos de Matemática e lógica de forma tangível e interativa. 

Permite-lhes explorar diferentes relações, padrões e propriedades Matemáticas de forma prática 

e real. De tudo isto resultará, portanto, uma melhor compreensão de conceitos matemáticos 

como números, formas, medidas e operações. Além disso, os jogos manipuláveis, pelo seu 

caráter lúdico e por estimular a visão, despertam o interesse das crianças, criando um ambiente 

de aprendizagem divertido e interativo, facilitador do desenvolvimento do pensamento lógico 

e do raciocínio dedutivo, ao permitir a experimentação, a resolução de problemas e a tomada 

de decisões. 

O facto de as crianças poderem visualizar e representar mentalmente os conceitos 

matemáticos usando objetos concretos facilita a transição para o pensamento abstrato. A 

construção de raciocínios lógico-matemáticos sólidos depende dessa conexão entre o concreto 

e o abstrato. Portanto, um método eficaz para ajudar as crianças a construir raciocínios lógico-

matemáticos é usar objetos concretos, como jogos manipuláveis. Isso cria uma base sólida para 

o desenvolvimento das habilidades Matemáticas das crianças (Pádua, 2009). 

Para resumir, o ensino de Matemática deve estar o mais enraizado ou ligado possível à vida 

quotidiana dos alunos e basear-se em abordagens que permitam que a disciplina se integre nas 

atividades diárias, estimulando as crianças para o seu estudo. 

 

3.1.2.PORTUGUÊS 

 

“O ensino e a aprendizagem da língua portuguesa (…) tem em conta a realidade vasta e 

complexa que é uma língua e incorpora o conjunto das competências que são fundamentais para 

a realização pessoal e social de cada um e para o exercício de uma cidadania consciente e 

interventiva, em conformidade com o Perfil dos Alunos.” (Direção Geral de Educação – MEC, 

2018h). 

A língua materna influencia o desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos 

indivíduos. É com a língua materna que aprendemos, comunicamos, expressamos os nossos 

sentimentos e pensamentos, estabelecemos conexões com nossa cultura e identidade e nos 

integramos socialmente. Neste sentido a importância da sua aprendizagem pelas crianças é 

inquestionável, pois dota-as de competências de leitura, escrita, compreensão e expressão oral 
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indispensáveis ao seu pleno desenvolvimento pessoal e social. Além disso, essa aprendizagem 

pressupõe também o desenvolvimento da consciência linguística, que é o conhecimento explícito 

das estruturas, regras e usos da língua (Direção Geral de Educação – MEC, 2018h). 

O ensino da língua portuguesa não se limita, portanto, ao domínio das regras gramaticais e 

da comunicação verbal. Ele também procura promover competências que permitam aos alunos 

realizarem-se como indivíduos, comunicarem e pensarem criticamente. Além disso, o ensino da 

língua portuguesa visa preparar os alunos para serem cidadãos ativos e conscientes, capazes de 

participar de forma comprometida na sociedade. De acordo com as AE, o objetivo é que os alunos 

desenvolvam competências nucleares em áreas específicas durante o primeiro ciclo do ensino 

básico. Essas competências incluem compreensão e expressão oral, leitura, educação literária, 

expressão escrita e conhecimento literal da língua.  

É necessária uma abordagem linguística, comunicativa e acional para ensinar Português, 

colocando os alunos numa situação ativa de uso da língua e aprendizagem. Existem vários fatores 

que devem ser levados em consideração, incluindo a vitalidade sociolinguística do idioma, as 

perceções e representações do mesmo e o repertório linguístico dos alunos. A formação inicial 

dos professores de Português é essencial para garantir que a sociedade tenha uma prática de 

ensino eficaz (Lousada, Dolz, Silva, & Villagra, 2023). 

Um dos domínios de aplicação da linguística é a educação linguística, que abrange o ensino 

e a formação de professores de língua. Ela ajuda a organizar as aprendizagens de acordo com a 

complexidade dos fenómenos linguísticos envolvidos e ajuda a descobrir os melhores métodos 

para melhorar as competências linguísticas adquiridas. No ensino da língua materna, o foco está 

no ensino de um uso específico da língua, normalmente o uso consagrado pela norma, e na 

explicitação do que cada aluno sabe sobre a gramática (Mateus & Villalva, 2006). 

Mateus & Villalva (2006) ressaltam a importância da escola em promover a leitura ao longo 

dos diferentes anos do 1.º CEB. Destaca-se a necessidade de os professores não ensinarem apenas 

a ler, mas também estimularem o gosto pela leitura nos alunos. A leitura do texto literário é 

destacada como contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla e para 

explorar as potencialidades da língua. Sugere-se a implementação de contratos de leitura entre 

professores e alunos como forma de estimular o ato de ler e promover a interação entre os alunos. 

Portanto, a leitura deve ser estimulada para desenvolver competências de leitura e promover o 

gosto pela leitura nos alunos do 1.º CEB (Silva T. A., 2012). 

"(...) a literatura de receção infantil promove o desenvolvimento linguístico no domínio do 

campo lexical, semântico e morfológico, (...) contribuindo-se para o enriquecimento pessoal e 
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social das nossas crianças, a partir das deduções, análises, antecipações e prevenções das ações 

e movimentos que se desenrolam nas histórias" (Rato, 2012, p. 72). 

Segundo Rato, a educação literária, mais especificamente, a literatura infantil, desempenha 

um papel essencial no estímulo da criatividade, da imaginação, do desenvolvimento linguístico 

e do enriquecimento pessoal e social das crianças, através de atividades lúdicas, artísticas e 

musicais, bem como da análise e interpretação das histórias. 

No ensino da língua materna, a gramática refere-se à estrutura da língua e à consciência e 

sistematização das regras gramaticais. A morfologia, a sintaxe e a semântica são disciplinas 

estudadas na gramática. No ensino da língua materna, o estudo da gramática permite aos alunos 

compreender as estruturas linguísticas presentes nos textos literários, analisar a sua organização 

sintática e semântica, e interpretar o seu significado (Bernandes & Mateus, 2013). Mas a 

gramática também os ajuda a desenvolver as suas capacidades de expressão escrita e oral, 

ajudando-os a usar a língua de maneira adequada, simples e eficaz. 

O ensino do Português pressupõe, ainda, o desenvolvimento de competências no domínio 

da oralidade. Bernandes & Mateus (2013) afirmam que ler textos literários em voz alta é uma 

maneira de melhorar a expressão oral dos alunos. A leitura em voz alta não só facilita o acesso 

aos textos, como também ajuda a entender os elementos expressivos da comunicação oral, como 

expressividade, ritmo e entonação. Além disso, a compreensão e apreciação da oralidade são 

melhoradas por meio da escuta ativa de discursos literários de vários géneros e tipologias. Além 

de desenvolver habilidades de comunicação oral, essas práticas podem ajudar os alunos 

a interpretar e apreciar os aspetos linguísticos e estéticos dos discursos orais literários (Bernandes 

& Mateus, 2013). 

Por sua vez, o ensino da escrita é um processo complexo que ocorre ao longo da vida, tanto 

dentro como fora da escola. Os professores têm a responsabilidade de implementar diversas 

técnicas para melhorar os textos dos alunos, nomeadamente as de caráter colaborativo. Em vez 

de apenas transmitir conhecimento, o professor deve construir conhecimento com os alunos por 

meio da partilha de informações, elaboração de ideias e apoio na reflexão sobre a escrita. Além 

disso, o trabalho cooperativo e a interação em grupo são considerados contextos favoráveis para 

o desenvolvimento da reflexão sobre a escrita. Esses contextos permitem que os alunos aprendam 

os processos mais complicados de resolução de problemas de escrita. (Guardado, 2012). 
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3.1.3.ESTUDO DO MEIO 

 

O Estudo do Meio é uma disciplina que está incluída no currículo do ensino básico no 

primeiro ciclo. Ela visa aprimorar competências em várias disciplinas, como Biologia, Física, 

Geografia, Geologia, História, Química e Tecnologia. Com base nas áreas de Ciência-

Tecnologia-Sociedade (CTS), as Aprendizagens Essenciais (AE) do Estudo do Meio visam 

desenvolver uma melhor compreensão da Sociedade, da Natureza e da Tecnologia, bem como 

das relações entre elas (Direção Geral de Educação – MEC, 2018e). 

No primeiro ciclo de ensino, as Ciências Naturais, Humanas e Sociais são importantes. As 

Ciências Naturais, como Biologia, Física e Química, dão às crianças a oportunidade de explorar 

e compreender o mundo natural. Elas desenvolvem aprendizagens sobre os vários organismos, 

os processos físicos e químicos naturais e como esses elementos interagem uns com os outros. 

Isso estimula a curiosidade e o pensamento crítico, bem como a compreensão científica do 

mundo. Por outro lado, as Ciências Humanas e Sociais, como História, Geografia e Sociologia, 

dão às crianças a oportunidade de explorar a História, a Cultura e a Sociedade Humanas. Elas 

aprendem sobre várias culturas, eventos históricos, geografia física e humana e as interações 

sociais e políticas que formam o mundo moderno. Isso contribui para os ajudar a aprender a ver 

o mundo social e a aprender a analisar, sentir e pensar criticamente (Direção Geral de Educação 

– MEC, 2018e). 

Ambos os campos de estudo são incontornáveis para uma educação completa. As Ciências 

Humanas e Sociais fornecem uma compreensão do mundo social e cultural, enquanto as Ciências 

Naturais fornecem uma base sólida para o entendimento do mundo físico. As crianças podem 

desenvolver uma visão abrangente do mundo e se tornar-se cidadãos informados e ativos ao 

combinar essas duas áreas. 

 

3.1.4.EXPRESSÕES 

 

As expressões no primeiro ciclo da educação são essenciais para o desenvolvimento 

completo das crianças. Essas áreas apresentam uma abordagem ampla para o crescimento e 

desenvolvimento infantil, abrangendo temas como arte, música, expressão motora e expressão 

dramática. 
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A arte é vital para o crescimento e desenvolvimento das crianças. Ela permite que as 

crianças expressem os seus sentimentos, estimula a criatividade e a imaginação e promove o 

desenvolvimento cognitivo, emocional e social. A arte dá às crianças a oportunidade de explorar 

novos conceitos e perspetivas, aprimorar suas capacidades motoras e sensoriais e explorar várias 

formas de comunicação. Além disso, permite que as crianças expressem e construam sua 

autoestima, dando-lhes um sentimento de autorrealização e confiança em si mesmas. Participar 

em atividades artísticas ensina as crianças a trabalhar em equipa, colaborar e apreciar a 

diversidade cultural (Munari, 2019). 

As Artes Visuais desempenham um papel muito abrangente no 1.º ciclo, pois ajudam os 

alunos a desenvolver-se de forma global e integrada. Ao promover a sensibilidade estética e 

artística dos alunos, eles poderão ampliar e enriquecer as suas experiências visuais e plásticas. 

Além disso, as Artes Visuais possibilitam que as crianças expressem as suas ideias de uma forma 

mais livre, com uma grande variedade de materiais, métodos e linguagens artísticas, o que 

estimula ainda mais a sua criatividade (Direção Geral de Educação – MEC, 2018a). 

A expressão dramática, por sua vez, permite aos alunos explorar o corpo de forma 

expressiva, exteriorizar as suas opiniões, estabelecer relações entre situações dramáticas reais e 

criadas em sala de aula, adaptar a sua voz a diferentes contextos de comunicação e transformar 

o espaço usando tecnologia, materiais plásticos e cenografia (Direção Geral de Educação – MEC, 

2018d). 

A expressão motora, que promove o desenvolvimento motor, a expressão emocional e a 

criatividade, desempenha também um papel marcante no desenvolvimento dos alunos na dança. 

A articulação entre a Educação Física e as outras disciplinas permite aos alunos explorar diversas 

formas de movimento, desenvolver capacidades motoras e expressivas, além de ajudar a tomar 

consciência da relevância da atividade física para a saúde e o bem-estar (Direção Geral de 

Educação – MEC, 2018j). 

Por fim, as crianças exploram os sons vocais, os objetos do quotidiano e os instrumentos 

musicais, improvisando sequências melódicas, rítmicas e harmónicas durante a produção de 

música. Além disso, elas podem criar ambientes sonoros e peças musicais que se relacionam 

tanto com o mundo real quanto com o imaginário. É fundamental ajustar as atividades para 

atender aos níveis de desenvolvimento e interesses das crianças, mantendo-as divertidas e com 

um sentimento de felicidade (Direção Geral de Educação – MEC, 2018c). 
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REGÊNCIAS NO 1.º CEB 

 

No dia vinte e cinco de janeiro, o mestrando deu a sua primeira regência supervisionada 

(Apêndice A). O conteúdo explorado com a turma foi “Os Meios de Transporte”. A aula teve 

início com algum atraso em relação à hora prevista devido a imprevistos tecnológicos que 

surgiram à última hora, o que provocou uma ansiedade acrescida ao nervosismo inerente a uma 

aula supervisionada, sobretudo por perspetivar a impossibilidade de cumprir na íntegra a 

planificação. 

A metodologia utilizada foi a metodologia por descoberta, com o objetivo de envolver os 

alunos ativamente na aprendizagem. A aula foi dividida em várias atividades, abrangendo 

diferentes domínios, como Estudo do Meio, Matemática e Educação Artística - Artes Visuais. 

O percurso da aula começou com a apresentação (em PowerPoint) de um diálogo entre dois 

amigos que discutiam o tema da aula. Em seguida, os alunos foram questionados sobre os meios 

de transporte que conheciam em Matosinhos. O professor utilizou recursos audiovisuais, como 

uma fonte icnográfica com áudio, para explorar o tema. A seguir, os alunos foram levados a um 

museu virtual em 3D (Apêndice A1) chamado "A evolução dos Meios de Transporte".  

Durante a visita virtual, os alunos foram guiados por um áudio que explicava a função de 

cada tipo de transporte. O objetivo era que os alunos compreendessem a evolução dos meios de 

transporte ao longo do tempo. Para promover a reflexão durante a visita virtual, o professor 

preparou perguntas relacionadas as operações Matemáticas. Os alunos resolveram problemas que 

envolviam cálculos relacionados à evolução do transporte.  

Após a visita virtual, os alunos foram convidados a desenhar ou pintar um transporte do 

futuro numa folha de papel ou no computador, usando a plataforma "Paint" (Apêndice A2). O 

objetivo dessa atividade era incentivar os alunos a pensar num veículo sustentável do futuro e a 

expressar suas ideias artisticamente. Os desenhos foram anexados ao museu virtual para que 

todos pudessem vê-los. Durante a aula, foram utilizados recursos como quadro interativo, 

projetor, plataforma digital "bubbl.us" para registo de informações, plataforma digital 

"WorldWall" para exploração dos meios de transporte marítimos e resolução de exercícios 

matemáticos, além de materiais como lápis, marcadores e folhas quadriculadas. 

Em resumo, a aula abordou a evolução dos meios de transporte por meio de atividades que 

envolviam exploração virtual, resolução de problemas, expressão artística e reflexão. Os alunos 
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foram incentivados a participar ativamente da aula e a relacionar o tema com diferentes áreas do 

conhecimento, como Estudo do Meio, Matemática e Educação Artística - Artes Visuais. 

No dia seis de junho, o mestrando deu a sua última regência supervisionada (Apêndice B). 

Durante a aula, foram realizadas diversas atividades que abordaram diferentes domínios, como 

Português, Expressão Dramática, Estudo do Meio e Matemática. O objetivo principal da aula foi 

a leitura e análise da obra "O Cuquedo e um Amor que mete Medo" de Clara Cunha e Paulo 

Galindro (Apêndice B1). 

A aula começou com uma atividade de motivação, em que os alunos encontraram imagens 

de animais nas suas mesas e responderam a perguntas relacionadas com eles. Em seguida, o 

professor apresentou-lhes a capa do livro e fez uma análise textual da mesma, introduzindo a 

personagem principal, o Cuquedo. Após a introdução, os alunos realizaram uma leitura 

dramatizada do livro, com o auxílio de um PowerPoint para a projeção das páginas e de 

onomatopeias correspondentes a cada animal. Durante a leitura, foram feitas análises 

morfológicas da palavra "Cuquedo" e análises paradoxais do título.  

Após a leitura, o professor conduziu uma discussão sobre a história, levantando questões 

orientadoras para os alunos refletirem sobre o que dela retiraram, se acharam que a mesma tinha 

musicalidade e sobre os dois grandes temas abordados. Mais tarde, fizeram uma fizeram uma 

ficha gramatical preparada pelo professor em formação (Apêndice B2). Em seguida, a aula foi 

orientada para a área de Expressão Dramática, levando as crianças a explorar as possibilidades 

motoras e expressivas do corpo em diferentes atividades. Eles identificaram personagens, 

cenários, ambientes, situações cénicas, problemas e soluções da ação dramática. Também 

aprenderam a distinguir jogo dramático, improvisação e representação, e reconheceram as 

especificidades formais do texto dramático convencional.  

Seguidamente, os alunos envolveram-se em atividades de Matemática, trabalhando com a 

plataforma digital “Scratch” (Apêndice B3). Divididos em grupos, eles resolveram desafios 

propostos para salvar o Cuquedo. Tiveram de analisar e interpretar informações estatísticas 

representadas de diversas formas, reconhecer acontecimentos certos e impossíveis e dar 

exemplos de acontecimentos possíveis.  

A importância da gamificação nesta faixa etária reside no fato de que as crianças são 

naturalmente motivadas por jogos e atividades lúdicas. Ao introduzir elementos de gamificação 

no contexto educativo, como o uso do Scratch, é possível envolver os alunos de forma mais 

efetiva, tornando o processo de aprendizagem mais interessante e divertido para eles. O Scratch 
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ajuda nesse sentido, pois é uma linguagem de programação visual adaptada para crianças, que 

permite que elas criem projetos interativos e jogos através do encaixe de blocos gráficos. Essa 

abordagem facilita a aprendizagem, pois as crianças podem experimentar e explorar diferentes 

conceitos de programação de forma intuitiva, sem a necessidade de escrever códigos complexos. 

Além disso, o Scratch também é uma plataforma colaborativa, onde os alunos podem partilhar e 

reconstruir os programas uns dos outros, o que promove a aprendizagem colaborativa e o 

desenvolvimento de habilidades no domínio do pensamento crítico, resolução de problemas e 

criatividade (Perry, 2021). 

Após completarem os desafios no “Scratch”, os alunos dirigiram-se ao professor para 

receberem as informações finais do desafio, que estavam apresentadas num jogo de palavras-

cruzadas criado pelo professor. Os alunos resolveram-no e, se estivessem corretas, avançavam 

para o desafio seguinte. 

Ao final da aula, houve uma correção e diálogo em grande grupo sobre tudo o que 

aconteceu durante os desafios. Se tivesse havido tempo disponível, os alunos teriam sido 

divididos em grupos musicais para criar um padrão musical/sonoro. 

Em resumo, a aula seguiu o seguinte percurso: motivação com imagens de animais, 

introdução do livro e análise da capa, leitura dramatizada do mesmo, discussão sobre a história, 

atividades de Expressão Dramática, atividades de Matemática com a plataforma Scratch, 

resolução de palavras-cruzadas e correção em grupo. A gamificação, através do uso do Scratch, 

como foi referido, foi relevante porque motivou os alunos e proporcionou-lhes uma experiência 

de aprendizagem mais envolvente e interativa. O Scratch permitiu o contacto com uma 

linguagem de programação visual adaptada à idade das crianças, facilitadora da aprendizagem e 

que promoveu o trabalho colaborativo entre os alunos. 

 

3.2. PRÁTICA EDUCATIVA NO 2.º CEB 

 

No 2.º ciclo do ensino básico, os professores dos 5.º e 6.º anos são responsáveis por lecionar 

uma área curricular específica, diferentemente do regime de monodocência do 1.º CEB.  

Neste contexto, o professor estagiário reflete sobre suas práticas de regência nas disciplinas 

de Português e História e Geografia de Portugal. 
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3.2.1.HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE PORTUGAL 

 

No ensino básico, o Estudo do Meio introduz conceitos históricos, mas é no 2.º ciclo que a 

disciplina de História e Geografia de Portugal aprofunda esses assuntos previamente estudados.  

A disciplina de História e Geografia de Portugal integra as áreas do saber de História e 

Geografia. Esta disciplina, no 2.º Ciclo do Ensino Básico (5.º ano), tem como objetivo permitir 

aos alunos compreender e conhecer o país em termos físicos, humanos e histórico-culturais, 

desenvolvendo competências Históricas e Geográficas. As Aprendizagens Essenciais de 2018 

foram elaboradas com a preocupação de proporcionar às crianças o conhecimento integrado de 

Portugal, considerando sua dimensão ou espácio-temporal e os contextos peninsular, europeu e 

mundial. A disciplina também enfatiza a importância de gerir o território e os recursos 

disponíveis, incluindo o Património Histórico e Geográfico, em diferentes escalas. 

Importa mencionar que os dois eixos estruturantes na disciplina de História e Geografia de 

Portugal são o tempo e o espaço. Esses dois elementos são fundamentais para a compreensão e 

análise dos fenómenos históricos e geográficos. O tempo refere-se à dimensão temporal dos 

eventos, permitindo a análise das mudanças e continuidades ao longo do tempo. Já o espaço 

refere-se à dimensão espacial dos fenómenos, possibilitando a compreensão das relações entre 

lugares, territórios e sociedades. Esses dois eixos são essenciais para contextualizar os eventos 

históricos e geográficos, analisar as interações entre diferentes escalas (Dias, 2021). 

O ensino de História e Geografia de Portugal (HGP) está dividido em vários domínios. 

Alguns dos domínios identificados nas Aprendizagens Essenciais de HGP são: A Península 

Ibérica - Localização e Quadro Natural; Da União Ibérica à Restauração; Portugal do século 

XIII ao século XVII; Primeiros povos na Península Ibérica; Os romanos na Península Ibérica; 

Os muçulmanos na Península Ibérica; A formação do reino de Portugal. Eles abrangem 

diferentes períodos históricos e aspetos geográficos relevantes para o estudo de Portugal (Direção 

Geral de Educação – MEC, 2018f). 

O mestrando planeou as regências em três momentos: motivação, desenvolvimento de 

conteúdos e consolidação. A motivação visava despertar o interesse dos alunos e ativar os seus 

conhecimentos prévios para que o professor os pudesse aprofundar. O desenvolvimento de 

conteúdos consistia na análise das fontes. A consolidação era uma síntese da intervenção. 
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Segundo (Solé, 2021), as novas tecnologias de comunicação e informação transformaram 

o acesso à informação, os recursos multimédia são vitais para as aulas de História. A sua 

utilização na educação torna as aulas mais motivadoras e participativas, além de facilitar a 

construção de conhecimento pelos alunos. Além disso, a utilização de vários tipos de documentos 

melhora a experiência de aprendizagem e aumenta a compreensão e a retenção de informações. 

No dia vinte e quatro de novembro, o mestrando deu a sua primeira regência (individual) à 

turma do 5.º.ano (Apêndice C). O conteúdo explorado com esta turma foi a “Romanização na 

Península Ibérica”. Dentro deste tema, foram abordados vários fatores de romanização, do latim, 

dos agentes de romanização, do direito romano e, por fim, da moeda romana. 

A aula estava dividida em três fases/momentos como já abordado anteriormente. Em 

primeiro lugar, o momento de motivação, de seguida, o momento de desenvolvimento e, por fim, 

o momento de consolidação. Para o momento de motivação, o professor em formação decidiu 

escolher uma panóplia de imagens com o objetivo de a turma conseguir identificar cada uma 

delas e explicar a sua finalidade. As três primeiras imagens (ponte, aqueduto e templo) foram 

identificadas pela turma por se tratar de edificações com as quais os alunos estavam, de forma 

geral, familiarizados no seu quotidiano. Quanto às restantes imagens, não conseguiram 

identificá-las. O objetivo do mestrando, com este momento, era, através do guião já preparado, 

colocar um leque de perguntas com a finalidade dos alunos perceberem que estas construções 

tinham sido construídas pelos Romanos. Todavia, foi desnecessária a projeção das três últimas 

imagens, pois nada acrescentavam para as aprendizagens dos alunos, pelo contrário, ficaram um 

pouco perplexos. Além disso, como a matéria era muita e o tempo era escasso, o mestrando 

entendeu que poderia ter aproveitado este período para outro momento. 

Passando para o segundo momento, este iniciou-se com a visualização de um vídeo. O 

mestrando percebeu que alguns alunos não estiveram atentos ao mesmo; como tal, voltou a 

reproduzi-lo e advertiu-os para a necessidade de estarem atentos, pois, de seguida, iriam ter de 

interagir com o professor a partir das questões que iria colocar. Como previsto, só aqueles que 

tinham estado atentos ao vídeo foram capazes de responder às perguntas que colocou. Conclui-

se que a razão pela qual os alunos mostraram pouco interesse poderá ter sido o facto de o vídeo 

não ter sido muito apelativo para a faixa etária deles. De seguida, o professor em formação 

entregou a cada aluno um documento escrito, a cores, para que fizessem a leitura e a exploração 

do mesmo. Na altura, o professor achou preferível escolher vários alunos para ler, em vez de ser 

o professor, contudo, concluiu que não foi a melhor opção, uma vez que havia alunos que liam 

demasiado baixo, o que acabou por levar à perda de interesse. Além disso, antes da leitura em si, 
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poderia ter pedido à turma que fizesse um registo das informações consideradas pertinentes. Por 

fim, e mais importante, deveria ter feito uma alteração no documento, isto é, deveria ter 

aproveitado o documento e reescrever de forma mais acessível a informação que o texto continha; 

desta forma, conseguiria retirar informações secundárias e acrescentar outras mais pertinentes, 

possibilitando uma melhor compreensão por parte dos alunos, ou seja, a informação seria mais 

pertinente para eles. 

"O PowerPoint foi construído com locução do conteúdo de forma a envolver os alunos 

numa maior atenção à exploração deste recurso em aula." (Maia, ensinar e aprender com 

criatividade dos 3 aos 12 anos, 2014). 

Ainda no momento de desenvolvimento, o professor em formação voltou a projetar outro 

vídeo que explicava para que serviam o latim, a moeda romana, o direito romano e, ainda, 

explicava quem tinham sido os agentes de romanização e que importância tiveram, tanto na 

Península Ibérica como no Império Romano. Visto que a turma já estava cansada, uma vez que 

já tinham visto e revisto um vídeo e já tinham realizado a exploração de um documento, eles não 

mostraram a atenção esperada pelo último vídeo. Em oito perguntas colocadas, só conseguiram 

responder a três, o que mostra o total desinteresse dos alunos pelo vídeo e a opção errada do 

professor no que se refere à utilização destes recursos que, achava, iriam ser produtivos. De 

seguida, projetou várias palavras em latim e, com o auxílio do manual escolar, explicou a origem 

das palavras (etimologia), de forma que eles percebessem que grande parte das línguas europeias 

têm como origem o latim. Uma vez que o vídeo, anteriormente visualizado, já falava do latim, 

não seria necessário voltar a falar sobre o mesmo. O último conteúdo abordado no momento de 

desenvolvimento foi a moeda romana. De todos os temas explorados dentro da Romanização, 

este foi o que despertou mais interesse nos alunos, porque perceberam bem a utilidade que a 

moeda tinha no Império Romano, uma vez que o mestrando comparou a mesma com a nossa 

moeda, o Euro. Por fim, acabou a aula com o momento de consolidação, com várias perguntas 

de escolha múltipla projetadas no quadro e uma pergunta final, através da qual procurava saber 

se os alunos tinham percebido ou não o que foi abordado, ou seja, se tinham realizado 

aprendizagens. As respostas dadas a esta pergunta não corresponderam às esperadas aquando da 

planificação da aula, contudo, foi se tornando expectável que elas não correspondessem ao que 

o professor pretendia à medida que os alunos foram respondendo às perguntas anteriores. 

No ponto de vista do mestrando, o mesmo conseguiu abordar todos os pontos que a 

professora cooperante lhe pediu para dar, todavia, sentiu grande dificuldade em fazê-lo, porque 

era muita matéria para tão pouco tempo; considera que foi muito expositivo, o que, infelizmente, 
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acabou por não despertar o interesse esperado nos alunos. O professor em formação tentou 

sempre interagir com eles através das perguntas que colocava, contudo, o esforço foi em vão. 

Os dois erros fulcrais que o mestrando identificou nesta aula foram os seguintes:  

1) Não mandar fazer qualquer tipo de registo, o que pode ser prejudicial para os 

alunos quando estiverem a estudar para o teste, pois prevejo que grande parte da turma recorra 

ao manual, visto que só três alunos foram registando o que professor foi explicando ao longo da 

aula;  

2) O conceito e significado da palavra “Romanização” não foram bem assimilados. 

Este erro só foi identificado quando discutia na reunião com a professora supervisora. O que 

mestrando ficou a perceber desta aula é que os alunos foram capazes de explicar, pelas suas 

próprias palavras, para que serviu a moeda, o latim, a rede de estradas, mas se lhes perguntasse 

“O que é a Romanização?”, provavelmente, não saberiam responder com exatidão.  

 

Ainda assim, esta aula foi de aprendizagem para o professor em formação, apesar de todos 

os constrangimentos que enfrentou. 

No dia dezasseis de março, o mestrando deu a sua sexta regência (Apêndice D). O conteúdo 

explorado com a turma foi “Portugal no século XIII”. O professor em formação iniciou a aula 

pedindo aos alunos que observassem uma imagem da Assembleia da República. Esta imagem 

serviu como motivação para captar a atenção dos alunos para os conteúdos a desenvolver ao 

longo da aula. A imagem foi analisada através de questões de exploração que tiveram como 

objetivo conduzir a reflexão dos alunos no sentido de relacionarem, observando alguma 

similitude apesar das muitas distâncias, entre a Assembleia da República hoje (onde se reúnem 

os deputados como representantes da nação para resolver problemas políticos) e as Cortes (onde 

os representantes dos três estados também resolviam problemas do foro político). Nesta 

sequência, os alunos visualizaram um vídeo da Escola Virtual intitulado “As Cortes”. Num 

primeiro momento da aula, os estudantes visualizam o vídeo apenas com a indicação do professor 

de que se tratava de um vídeo sobre as Cortes. Concluído o mesmo, o professor promoveu um 

diálogo, em grande grupo, no sentido de recuperar as informações apreendidas através do vídeo. 

Na preparação do terceiro momento, o professor informou os alunos que iriam visualizar o vídeo 

pela segunda vez e, simultaneamente, deveriam colher informação e registá-la numa ficha que 

lhes fora previamente distribuída. Finalmente, o professor mobilizou a turma para a aferição das 

respostas dadas. 
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Para introduzir a turma aos diferentes aspetos da cultura cortesã, exibiu-se um vídeo com 

uma cantiga de amigo, “Aí flores, aí flores do verde pino” de D. Dinis. Para ajudar os alunos a 

compreender, o professor em formação explicou durante a audição que se trata de um exemplo 

de poesia trovadoresca, utilizada para animar as noites na corte e nos palácios. O vídeo permitiu, 

ainda, que os alunos contactassem com a letra escrita por D. Dinis. Na sequência da aula, foi 

apresentado um outro vídeo sobre “cultura cortesã”. O vídeo evidenciou as várias atividades 

realizadas pelos nobres em tempos de paz e como os castelos e as respetivas cortes eram centros 

de cultura. Assim, no final da visualização do vídeo, foi orientado um diálogo em grande grupo, 

pelo professor, de modo a organizar a informação que os alunos retiraram do vídeo e explicando 

o principal conceito de cultura cortesã.   

De seguida, sobre a ação cultural de D. Dinis, os alunos analisaram e interpretaram um 

documento, intitulado “A criação da universidade”. Antes da leitura do documento, foi pedido 

aos estudantes que identificassem o título do mesmo. Na interpretação do documento, o 

mestrando orientou os seus alunos para compreenderem a necessidade de se criar uma 

universidade em Portugal. Durante a exploração do documento, esperou-se que os mesmos que 

o observassem e interpretassem de modo a criar um espaço de partilha e debate de ideias. 

Após esta etapa, orientou-se os alunos para o estudo da cultura popular. Neste sentido, o 

professor em formação questionou os seus alunos sobre as formas de divertimento e ocupação 

do povo, recolhendo assim as opiniões de todos. De seguida, após a turma ter manifestado as 

suas opiniões, o professor remeteu-a para a visualização de um novo vídeo. Os alunos tiveram a 

oportunidade de observar uma feira medieval realizada em Óbidos. Assim, é solicitado aos alunos 

que observem atentamente o vídeo, tendo o professor sublinhado previamente os principais 

tópicos merecedores da sua atenção. No final do vídeo, o professor promoveu um diálogo em 

grande grupo sobre as principais ideias que os alunos retiveram. Este diálogo teve como objetivo 

que os alunos percebessem as principais diferenças entre a cultura popular e a cultura cortesã.  

Na última parte da aula, foi entregue à turma uma ficha de trabalho (Apêndice D1) que 

tinha como objetivo a consolidação de conhecimentos que foram abordados ao longo da aula. A 

ficha de trabalho foi resolvida em grande grupo para que todos os alunos ficassem com as 

respostas corretas e pudessem apresentar possíveis dúvidas. Com a realização da ficha de 

trabalho pretendeu-se verificar se os alunos: reconheciam a diferença entre Cortes e corte; 

indicavam que o rei tomava as decisões políticas; identificavam as ordens sociais que 

participavam na corte do rei; identificavam D. Dinis como fundador da primeira universidade 
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portuguesa; enunciavam em que cidade foi fundada a primeira universidade e distinguiam as 

diferenças entre cultura cortesã e cultura popular. 

Em termos de pontos altos, a variedade de atividades, o uso de recursos audiovisuais e a 

participação ativa dos alunos nas discussões em grupo contribuíram para um ambiente de 

aprendizagem dinâmico e envolvente. Os alunos apreciaram o facto de terem a oportunidade de 

refletir sobre a História e a cultura de Portugal. 

Quanto aos pontos baixos, é possível que alguns alunos tenham encontrado dificuldades na 

interpretação do documento sobre a criação da universidade ou na compreensão das diferenças 

entre a cultura cortesã e a cultura popular. No entanto, a discussão em grupo e a resolução da 

ficha de trabalho em conjunto contribuíram para a superação dessas dificuldades. 

Segundo Duarte (2023), o registo escrito na sala de aula é importante para os professores 

terem um registo claro do conteúdo e das atividades desenvolvidas, facilitando a revisão. Além 

disso, o registo escrito também é deveras útil para os alunos. Eles podem usar essas anotações 

como um recurso de estudo para rever o conteúdo e relembrar os principais pontos discutidos em 

sala de aula. Isso ajuda os alunos a consolidarem o que sabem e serve para os preparar para 

avaliações. Em suma, os alunos podem usar as anotações como recurso de estudo e, para além 

disso, os pais podem acompanhar o progresso dos seus filhos.  

No dia vinte e três de março, o mestrando deu a sua última regência supervisionada 

(Apêndice E). O conteúdo explorado com a turma foi a “A organização da sociedade portuguesa”. 

Como motivação, o mestrando decidiu recolher três fontes sonoras; cada uma representava 

uma classe de sociedade. Este momento foi muito bem-sucedido, pois despertou interesse nos 

alunos e motivou-os para o prosseguimento da aula. Para além disso, graças ao leque de 

perguntas-orientadoras que preparou, eles foram capazes de descobrir as três classes sociais que 

se associavam aos três trechos musicais. De seguida, o professor projetou uma citação que tinha 

como objetivo preparar as crianças para os conteúdos que iriam abordar ao longo da aula. Este 

recurso foi muito bem utilizado, pois, de imediato, ficaram em alerta para perceber a questão da 

desigualdade que existia entre as classes na sociedade portuguesa, no séc. XIII. 

Passando ao momento mais importante, o professor em formação decidiu dividir a aula em 

três pontos, cada um deles correspondendo a uma classe social. A opção consistiu em começar 

pelas classes privilegiadas e terminar com a mais desfavorecida, o povo, o que permitiu vincar a 

ideia de que os privilégios apenas estavam associados a uma minoria, enquanto a maioria vivia 
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com grande dificuldade. E, de facto, o mestrando conseguiu fazer essa diferenciação com êxito. 

Para cada ponto, o mestrando recolheu vários recursos que foram muitos benéficos para a aula e 

para as aprendizagens dos alunos (é de salientar o facto de eles terem ficado com registos físicos) 

(Apêndice E1). O desempenho dos alunos no teste, nesta matéria, veio confirmar a realização 

das aprendizagens esperadas, já que obtiveram bons resultados.  

O mestrando considera que todos os recursos a que recorreu estavam muito bem 

preparados. No caso do museu virtual (Apêndice E2), tinha a consciência de que os documentos 

“expostos” poderiam ter sido alvo de uma exploração mais vasta; todavia, a necessidade de 

cumprir todos os objetivos que se propôs na planificação era incompatível com essa opção. Numa 

situação que não a de uma aula supervisionada, poderia ter aproveitado mais amplamente esse 

recurso, retirando deles mais benefícios para os seus alunos; neste caso, não era possível, 

tratando-se de uma opção consciente. Tratou-se de um recurso muito rico que o professor em 

formação poderia voltar a utilizar e, até, aprimorar noutro momento da sua prática letiva. 

Por fim, o professor projetou o 1.º artigo da Declaração Universal dos Direitos dos Homem. 

A finalidade deste momento foi criar um debate e um momento de partilha de opiniões, para que 

os alunos percebessem que, nos dias de hoje, continua a haver uma grande desigualdade social. 

A turma tomou consciência desse facto, o que configura um momento de cidadania. 

Em suma, o professor pensa que se tratou de uma boa aula: os alunos mostraram-se sempre 

empenhados e participativos, foi promovida a inclusão, as crianças realizaram aprendizagens 

patentes no resultado da sua avaliação e, por outro lado, cumpriu a sua planificação. Ainda assim, 

tem a consciência de que a sua planificação poderia ser ainda mais rica, por exemplo, na 

exploração do museu e na escolha dos documentos historiográficos. 

 

3.2.2.PORTUGUÊS 

 

Nesta fase final do segundo ciclo do ensino básico, a disciplina de Português é de extrema 

importância porque visa desenvolver as competências linguísticas dos alunos em vários campos. 

Ao longo deste ciclo, os alunos são incentivados a melhorar sua compreensão oral, expressão 

oral, leitura, educação literária e conhecimento geral da língua portuguesa (Direção Geral de 

Educação – MEC, 2018i). 
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Nas Aprendizagens Essenciais, a disciplina de Português está dividida em cinco domínios:  

1) Gramática: os alunos neste domínio devem aprender a estrutura e o funcionamento 

da língua portuguesa; isto inclui palavras como verbos copulativos e auxiliares, conjunções e 

locuções conjuncionais, entre outras; os alunos também devem ser capazes de usar corretamente 

os tempos verbais ao criar frases complexas e textos; 

2) Oralidade: neste domínio, os alunos devem aprender a compreender e expressar a 

oralidade, o que inclui a capacidade de entender a linguagem oral complexa, identificar a intenção 

do interlocutor e expressar-se de forma fluente e adequada em situações formais; além disso, os 

alunos devem ser capazes de fazer apresentações orais estruturadas sobre uma variedade de 

temas; 

3) Escrita: os alunos devem desenvolver competências para escrever textos de vários 

géneros, como resumos, exposições e textos de opinião, no campo da escrita; na produção de 

textos, eles devem ser capazes de usar processos de planificação, textualização e revisão. Além 

disso, é fundamental que os alunos desenvolvam a capacidade de expressar reações aos livros 

lidos e partilhar essas leituras por meio de escrita criativa, apresentações orais, representações 

teatrais e declamações; 

4) Leitura: os alunos devem desenvolver a capacidade de ler textos com maior 

complexidade narrativa e expositiva no campo da leitura; eles devem ser capazes de usar técnicas 

de leitura adequadas para fins diversos, como divertidos, estéticos, publicitários e informativos; 

além disso, os alunos devem ser capazes de ler um texto de forma independente, em voz alta e 

silenciosa, bem como de explicar o significado geral do mesmo; 

5) Educação Literária: os alunos devem ler toda a literatura narrativa, poética e 

dramática no contexto da educação literária; eles devem ser capazes de interpretar 

adequadamente os textos de acordo com o género literário, bem como analisar o modo como os 

temas, as experiências e os valores são representados; além disso, é fundamental que os alunos 

reconheçam a variedade de vivências, culturas e mundividências apresentadas nos textos 

literários. 

Um conjunto de atividades planeadas e organizadas de forma sequencial com o objetivo de 

promover o desenvolvimento de competências ou a aprendizagem de conteúdos específicos é 

chamado de sequência didática. Ela visa potenciar o desenvolvimento de competências e 

aprendizagens no estudante, considerando os objetivos educacionais estabelecidos e o que os 
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alunos já sabem. Isso implica a seleção das estratégias de ensino, materiais e recursos adequados, 

bem como a criação de atividades que permitam aos alunos adquirir esse conhecimento, 

desenvolver essas competências e refletir sobre os conteúdos estudados (Pinto, Oliveira, Rocha, 

Sá-Pinto, & Gomes, 2016). Para além disto, ela envolve a articulação de vários domínios, como 

gramática, leitura e escrita, e tem como objetivo ajudar os alunos a adquirir conhecimentos 

sólidos e desenvolver competências linguísticas e literárias (Costa, Morgado, & Oliveira, 2019). 

Portanto, uma sequência didática pode ser definida como um conjunto de aulas planeadas. No 

entanto, ela vai além disso, pois busca uma articulação coerente e progressiva entre as atividades 

para promover uma aprendizagem significativa. 

Assim como em HGP e no primeiro ciclo, o mestrando organizou as suas regências em três 

fases: motivação, desenvolvimento de conteúdos e consolidação. 

No dia onze de janeiro, o mestrando deu a sua primeira regência supervisionada (Apêndice 

F) à turma do sexto ano.  

Nesta aula, os alunos trabalharam com o conto "A Rainha das Abelhas" e desenvolveram 

atividades relacionadas com leitura, a análise e a compreensão do texto. O objetivo principal era 

promover a educação literária, especificamente no género do conto, e desenvolver competências 

de leitura e interpretação. 

Quando se fala numa aula de Português, inevitavelmente, fala-se da leitura de textos. A 

leitura é, de facto, uma etapa básica numa aula de Português, parte-se de um texto para 

desenvolver as várias competências nos alunos. Como tal, deve ser trabalhada uma grande 

variedade de textos e deve ser feita uma exploração dos mesmos de modo a proporcionar 

aprendizagens significativas nos alunos em relação às diversas competências que este tem de 

adquirir. É crucial a utilização da leitura ao serviço do ensino da língua (Moedas, 2000). 

A aula começou com uma motivação, em que o professor projetou a capa do livro "Contos 

de Grimm" para despertar o interesse dos alunos. Em seguida, foi feita a leitura do conto em voz 

alta, pelo professor, com a orientação para que os alunos prestassem atenção, pois eles mesmos 

fariam a leitura seguinte. Após a leitura, os alunos receberam uma cópia do excerto do conto e 

realizaram atividades de análise (Apêndice F1), como identificar as personagens, os espaços 

físicos e as palavras difíceis. Eles também responderam a quatro perguntas de interpretação. Em 

seguida, trabalharam a coesão lexical e referencial, aprendendo o conceito de "conetor", e 

preencheram uma tabela identificando os diferentes valores dos conectores utilizados no texto. A 

aula também abordou a gramática, com foco em pronomes, complemento direto e complemento 
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indireto. Os alunos realizaram exercícios de substituição de pronomes e de identificação dos 

pronomes pessoais nas formas do feminino e do plural. No final da aula, como forma de 

consolidação, os alunos preencheram um texto com lacunas, reforçando a aprendizagem nos no 

que se refere à coesão lexical e referencial, além da coesão interfrásica. 

Ao longo da aula, o professor incentivou a participação ativa dos alunos, promovendo 

discussões em grupo, realizando atividades em conjunto e registando as respostas no quadro. Em 

termos de domínio, a aula abordou principalmente a educação literária, com a leitura e análise 

do conto, além de trabalhar aspetos gramaticais relacionados à coesão lexical, referencial e 

interfrásica. Também houve um enfoque na oralidade, com atividades de leitura em voz alta e 

discussões em grupo. 

No dia vinte e um e vinte e dois de março, o mestrando deu a sua primeira sequência 

didática (Apêndice G); a primeira regência foi de cinquenta minutos, enquanto a segunda foi de 

cem minutos. O texto dramático da obra "Donzela Guerreira" de António Torrado foi a obra que 

o professor em formação utilizou para a lecionação desta sequência. O objetivo era desenvolver 

a compreensão e análise do texto dramático, explorando algumas das suas características como 

a noção de ato, cena, fala e indicações cénicas. O domínio principal abordado foi a Educação 

Literária, especificamente o género do drama. 

Na primeira aula, como motivação, o professor utilizou recursos visuais, como um slide 

representando um palco de teatro, para despertar o interesse dos alunos. De seguida, é feita uma 

apresentação em PowerPoint sobre as características do texto dramático, explorando os seus 

principais conceitos. Após a apresentação, deu-se a exploração da capa do livro "A Donzela 

Guerreira", levando os alunos a fazerem inferências sobre a personagem principal com base nos 

elementos visuais. Mais tarde, foi apresentada uma breve biografia de António Torrado 

(Apêndice G1), destacando sua carreira como escritor e as suas obras. Os alunos realizaram a 

leitura silenciosa da primeira cena da obra, sublinharam palavras desconhecidas e exploraram o 

vocabulário. O professor fez perguntas orientadoras sobre as personagens, o que acontecia e as 

decisões tomadas pelos personagens. Os alunos, em pares, acabaram a primeira aula a discutir e 

apresentar possíveis títulos para a cena lida. 

O balanço da aula é muito positivo, pois os alunos revelaram ter percebido o conteúdo 

explorado. O facto de apenas desvendar o título da obra no fim da aula foi uma boa opção, uma 

vez que o mestrando teve o privilégio de ouvir as sugestões dos alunos, muitas delas bastante 

originais. O feedback recolhido pela professora foi positivo. 
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É de salientar a importância da oralidade e da escrita tanto nesta regência como nas 

restantes que o mestrando teve ao longo do ano, tanto para o segundo ciclo como o primeiro. É 

forçoso que a oralidade seja explorada em contexto de aula, apesar desta ser muitas vezes 

esquecida. Na verdade, o trabalho com a oralidade é ainda escasso, sendo que os professores dão 

uma maior importância aos trabalhos relacionados com a escrita, observando-se uma certa falta 

de valorização da oralidade nas escolas (Magalhães, 2008) . 

A oralidade está naturalmente associada à linguagem que viabiliza a interação entre emissor 

e recetor, e permite ainda estabelecer “compromissos e vínculos” que não existiriam sem a língua 

falada. Tem-se, por conseguinte, como objetivos de ensino da língua portuguesa, desenvolver nos 

alunos a competência comunicativa, um maior conhecimento sobre a língua, a capacidade de 

refletir sobre questões da linguagem, a fala e a escrita, sendo que, enquanto a escrita se rege por 

regras formais, a fala deve ser adequada ao meio em que é aplicada, sendo acessível e permitindo 

a compreensão por parte de todos os intervenientes (Magalhães, 2008).  

Magalhães (2008) expõe, num artigo intitulado por uma Pedagogia do Oral, a perspetiva 

de diversos autores acerca desta temática, do qual se podem retirar, sinteticamente, algumas 

conclusões: o professor deve ser analítico da linguagem, não utilizando somente a norma-padrão, 

por forma a reduzir o preconceito; o aluno deve ter conhecimento que a língua é heterogénea e 

variável; a oralidade permite que o aluno construa o seu próprio conhecimento; o trabalho sobre 

a fala e a escrita deve ser paralelo; o uso da língua deve ser feito através de textos 

contextualizados; o professor deve ter em consideração que o aluno não precede de um meio 

letrado e deve respeitar a variedade sociocultural. 

A escrita, contrariamente à fala, contacta com o aluno comummente apenas quando entra 

para o primeiro ciclo, devendo o professor ter esta noção, assim como de que não é um processo 

incomplexo. Muitos alunos associam a escrita a um castigo, uma vez que, diversas vezes, é 

utilizada como punição pelo professor. Por exemplo, quando o aluno dá um erro ortográfico, é 

comum que lhe seja pedido que escreva essa palavra várias vezes, todavia, este método não fará 

com que o aluno reflita sobre o seu erro, devendo ser substituído por um momento de reflexão 

conjunta.  

O professor deve ser mediador do processo de escrita, tendo em mente que este não é um 

processo fácil para o aluno, é importante que ele se sinta à vontade na escrita. No momento de 

escrita, os alunos necessitam de inspiração, ideias e instruções para que ultrapassar o pânico de 

“uma folha em branco”. Há três etapas no processo de escrita: a planificação, na qual os alunos 
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saberão o tópico e género de texto a ser escrito e organizam a tarefa; a textualização, que 

corresponde à redação do texto; e, por fim, a revisão, na qual o aluno faz uma avaliação daquilo 

que escreveu e as reformulações (Barbeiro & Pereira, 2007). 

Passando para a última aula desta sequência (Apêndice H), como já foi dito anteriormente, 

importa esclarecer que esta foi de cem minutos. 

A aula começou com uma leitura em voz alta e, depois, silenciosa e autónoma do excerto 

da primeira cena da peça "Donzela Guerreira" de António Torrado. Os alunos demonstraram 

interesse e utilizaram procedimentos de registo e tratamento de informação. Foi feita uma leitura 

expressiva do texto dramático, que serviu de leitura modelo; em seguida, cinco alunos fizeram 

uma leitura dialogada para a restante da turma, atribuindo a cada aluno uma personagem. O 

professor procedeu a uma explicitação do sentido global do texto, identificando as características 

do texto dramático. De seguida, os alunos, em pares, deram, oralmente, um final à história, 

escrevendo suas ideias nos seus cadernos. Cada par teve um porta-voz que apresentou o seu final 

à turma. Feitas essas apresentações, o professor revelou o título da obra e os alunos confrontaram-

no com as sugestões feitas anteriormente. Em seguida, o professor apresentou o verdadeiro final 

da história. Seguidamente, foi feita uma revisão das funções sintáticas, como o vocativo e o 

sujeito, e dos tipos de frase. Os alunos resolveram exercícios de consolidação e analisaram o 

sentido conotativo de palavras e expressões. Ao longo desta aula, foram utilizados recursos como 

PowerPoint, computador, projetor, quadro, dicionário, caderno diário e marcadores. 

É relevante destacar a importância da gramática e da escrita nesta aula. A gramática é 

transversal a todos os domínios, devendo sempre ser abordada de forma contextualizada. É do 

conhecimento geral que, frequentemente, a gramática é ensinada segundo uma listagem de regras 

descontextualizadas e aplicada em exercícios, também eles descontextualizados. Atualmente, os 

docentes estão mais conscientes dos malefícios destas abordagens, transmitindo os 

conhecimentos gramaticais por meios de abordagens indutivas, permitindo ao aluno a formulação 

de hipóteses e a construção da sua própria gramática explícita, com mais frequência.  

Inês Duarte (1992), com o intuito de combater o ensino descontextualizado da gramática, 

apresenta-nos o Laboratório Gramatical que tem como objetivo levar os alunos a aprender pela 

descoberta orientada, isto é, a informação técnica não é fornecida ao aluno inicialmente. 

Contemporaneamente a esta proposta, surgiu outra de Joaquim Fonseca (1992) – A Pedagogia 

dos Discursos – em que o trabalho sobre a língua é essencialmente o trabalho de textos, havendo 

um ensino da gramática contextualizado.  
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Posto isto, o percurso das aulas/atividades visou desenvolver a compreensão e análise do 

texto dramático, explorando características específicas do género literário. O trabalho foi 

realizado por meio de leitura, exploração de vocabulário, discussões em pares e análise de 

elementos visuais, como a capa do livro. O objetivo principal desta sequência foi desenvolver 

competências de leitura, análise literária, gramática, educação literária e expressão oral dos 

alunos. As atividades foram planificadas de forma a promover a participação ativa dos alunos, 

estimulando o seu interesse, a compreensão e a expressão oral. 

Na última regência supervisionada (Apêndice I), os alunos trabalharam o domínio da 

leitura e educação literária, especificamente em textos descritivos. O professor começou a aula 

projetando a imagem de um navio numa tempestade e pediu aos alunos que a descrevessem. Em 

seguida, leram um texto descritivo sobre a imagem e analisaram seus elementos, destacando 

também a presença de sensações visuais e de movimento. O professor também incorporou lições 

de gramática sobre funções sintáticas, identificando verbos copulativos e seu papel na frase. 

Durante a exploração do texto, os alunos sublinharam as palavras que sugeriam sensações visuais 

e de movimento. Eles também responderam a perguntas sobre o estado do barco e como eles 

começariam a introdução para a imagem. A aula continuou com a análise sintática do texto, 

identificando sujeitos, predicativos do sujeito e complementos diretos. A aula foi concluída com 

uma atividade de preenchimento de lacunas num texto descritivo relacionado com um festival 

local. Os alunos tiveram que preencher as lacunas e analisar as funções sintáticas das frases. O 

objetivo geral da aula foi melhorar a compreensão de leitura, as suas competências de escrita 

descritiva e sua compreensão das funções sintáticas na língua portuguesa. Em termos de 

materiais, o professor utilizou um computador, projetor, quadro, caderno diário, marcadores e 

canetas coloridas. A avaliação foi feita através da participação dos alunos nas atividades e da 

correção das respostas. 

No geral, a aula seguiu uma sequência lógica, começando com a motivação através da 

descrição da imagem, passando para a leitura e análise do texto descritivo e finalizando com a 

atividade de preenchimento de lacunas. O professor também integrou elementos de gramática ao 

longo da aula, reforçando a aprendizagem das funções sintáticas. 

 

3.3. REFLEXÃO GLOBAL DA PES 
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Com base no que foi dito ao longo do documento, podemos fazer uma reflexão sobre 

diversos aspetos relacionados com a prática educativa, como programação, planificação, 

recursos didáticos, aulas, disciplinas, importância das reuniões pós-ação com as professoras 

supervisoras e cooperantes, articulação, construção do conhecimento científico e avaliação dos 

resultados e processos dos alunos. 

Em relação à programação e planificação, destaco a importância de estabelecer objetivos 

claros para as aulas e de criar um plano de ensino que promova o desenvolvimento de 

competências específicas em cada disciplina. Os professores devem considerar a 

sequencialidade dos conteúdos, a articulação entre diferentes áreas disciplinares e a integração 

de recursos didáticos para enriquecer o processo de ensino-aprendizagem. 

No que diz respeito aos recursos didáticos, importa mencionar o uso de diferentes 

materiais, como computadores, projetores, quadros, dicionários, cadernos diários, marcadores 

e canetas coloridas. Esses recursos são utilizados para tornar as aulas mais dinâmicas e 

envolventes, facilitando a compreensão dos alunos e promovendo a participação ativa. 

Quanto às aulas, destaca-se a importância de criar um ambiente positivo de aprendizagem, 

onde os alunos se sintam motivados e envolvidos. Isso pode ser alcançado por meio de 

atividades diversificadas, como leitura dramatizada, discussões em grupo, jogos, atividades de 

expressão dramática e o uso de plataformas digitais, como o Scratch. A gamificação é 

especialmente relevante nessa faixa etária, pois motiva os alunos e torna o processo de 

aprendizagem mais interessante e interativo. 

No que se refere às disciplinas, abordo especificamente o ensino de Português, História e 

Geografia de Portugal. Destaca-se a importância de desenvolver competências linguísticas, 

como compreensão oral, expressão oral, leitura e educação literária, bem como conhecimentos 

históricos e geográficos. É enfatizada a necessidade de promover o pensamento crítico, a 

criatividade e a autonomia dos alunos, além de incentivar o trabalho em equipa e a valorização 

da diversidade. 

A articulação entre as disciplinas é um aspeto relevante da prática educativa. A articulação 

curricular vertical, que se refere à interligação sequencial de conteúdos, procedimentos e 

atitudes, e a articulação curricular horizontal, que envolve a identificação de aspetos comuns e 

a conjugação transversal de saberes de diferentes áreas disciplinares, são consideradas 

fundamentais para uma aprendizagem integrada e significativa. 
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No que diz respeito à construção do conhecimento científico, sublinho a importância de 

promover a reflexão, a análise e a interpretação de textos, imagens e documentos. Os alunos 

são incentivados a desenvolver competências de leitura crítica, compreensão de conceitos 

históricos e geográficos, e de análise sintática na língua portuguesa. A construção do 

conhecimento é facilitada por meio de atividades práticas, discussões em grupo e o uso de 

recursos audiovisuais. 

É importante destacar as reuniões pós-ação com as professoras supervisoras e cooperantes, 

bem como a elaboração de reflexões escritas pelo formando. Esses momentos são fundamentais 

para enriquecer a formação do mestrando e estimular a busca constante pelo aperfeiçoamento 

da prática. 

Por fim, em relação à avaliação dos resultados e processos dos alunos, é de mencionar a 

importância de acompanhar o progresso dos alunos por meio de registos escritos, como 

anotações em sala de aula. A participação dos alunos nas atividades, a correção das respostas e 

a resolução de fichas de trabalho em grupo são citadas como formas de avaliar o aprendizado 

dos alunos e identificar possíveis dificuldades. 

Em suma, este capítulo ressalta a importância de uma prática educativa que promova a 

motivação dos alunos, a integração de recursos didáticos, a articulação entre disciplinas, a 

construção do conhecimento científico e a avaliação contínua dos resultados e processos dos 

alunos. Esses elementos são fundamentais para criar um ambiente de aprendizagem dinâmico, 

significativo e eficaz. 
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4. PROJETO DE INVESTIGAÇÃO “Qual o impacto do 

conhecimento do Património Local (edificado) na 

construção da identidade social do aluno?” 

 

Este relatório de estágio faz parte de uma pesquisa que envolve a criação de um projeto de 

investigação. Portanto, as próximas páginas refletem o projeto desenvolvido pelo estagiário, 

cujo foco foi uma questão derivada de observações naturalistas feita na turma do 1.º CEB 

Básico. O projeto desenvolvido intitula-se “Qual o impacto do conhecimento do Património 

Local (edificado) na construção da identidade social do aluno?”. 

 

4.1. MOTIVAÇÃO 

 

Este projeto, que faz parte da componente investigativa da PES, surgiu de uma observação 

natural feita pelo professor estagiário durante as aulas de Estudo do Meio numa turma do 

terceiro ano. Tornou-se evidente que os alunos não demonstravam interesse ou entusiasmo pelo 

Estudo do Meio, em particular pelo domínio da Sociedade. 

Face a esta situação, o estagiário considerou que a escolha do tema para o projeto de 

pesquisa poderia basear-se nesta problemática que, além de responder aos seus próprios gostos 

e interesses, lhe permitia realizar uma investigação mais aprofundada sobre um problema que 

o dotará de um conhecimento mais abrangente sobre um assunto essencial para sua prática 

educacional futura.  

Para além disso, durante o mestrado, o professor realizou vários trabalhos sobre História 

Local e, por isso, pretendia aproveitar esses conhecimentos para o estágio, especialmente, para 

o seu projeto de investigação. 

Para ser mais concreto, o professor em formação deve dizer que esta questão ocorreu-lhe 

numa aula de Estudo do Meio a que assistiu: num diálogo que a professora mantinha com a 

turma, constatou, através de relatos de alunos, que os mesmos nunca saíam de casa (a não ser 

para ir para a escola) por causa da Covid-19; mais tarde, a professora e o mestrando 

aperceberam-se que a maior parte das crianças revelava um desconhecimento quase total da sua 
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cidade, Matosinhos, o que  considerou tanto mais grave que eram vários os alunos oriundos de 

outros países. Poderia haver, portanto, associadas a esta questão, outras de caráter identitário a 

nível social. 

Foi, portanto, a identificação destas “fraquezas”, que incluíam também dificuldades em 

coletar, organizar e comunicar informações Históricas, que despoletaram no professor em 

formação o desejo de estudar mais aprofundadamente a importância da temática da História 

Local da cidade em que os alunos estavam inseridos. Além disso, o tema do Património Local 

afigura-se como um recurso fundamental para desenvolver competências na área da História.  

 

4.2. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO E OBJETIVOS 

 

De acordo com o mencionado, o estagiário sentiu a necessidade de formular uma questão 

de pesquisa e estabelecer objetivos que atendessem às necessidades identificadas, além de criar 

uma diretriz para as intervenções inevitáveis. Como resultado, a questão de pesquisa foi a 

seguinte: “Qual o impacto do conhecimento do Património Local (edificado) na construção da 

identidade social do aluno?” 

Para abordar a questão de investigação deste projeto, tanto os objetivos de pesquisa quanto 

os pedagógicos desempenharam um papel crucial, proporcionando um maior entendimento do 

estudo e direcionando as ações do estagiário. Nesse sentido, foram listados os seguintes 

objetivos de pesquisa: 

i) Explorar a História Local e a Educação Patrimonial no contexto de sala de aula; 

ii) Reconhecer a importância da História Local e da Educação Patrimonial na 

formação da identidade social do aluno. 

iii) Até que ponto os alunos são capazes de identificar o que pode ser considerado 

Património? 

O conhecimento da História Local e da Educação Patrimonial desempenha um papel de 

relevo no desenvolvimento dos estudantes. Ele permite que os alunos desenvolvam um senso 

de pertença e compreendam o que constitui a identidade de sua comunidade. Portanto, usar o 

Património Histórico e Cultural como ferramenta de ensino ajuda a fortalecer as conexões dos 

alunos com sua identidade Histórica e Cultural. Nesta medida, espera-se que os professores 

desenvolvam atividades e definam estratégias de ensino relacionadas com Património Cultural, 
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História Local, Memória e Construções, o que inclui análises de fontes Históricas e visitas 

guiadas a museus, praças, prédios públicos e monumentos. O objetivo é que os alunos 

desenvolvam competências analíticas, elaborem hipóteses, reflitam sobre o Património e 

ofereçam soluções para problemas relacionados com a preservação da memória coletiva (Alves, 

2014). 

A fim de alcançar esses objetivos, foi essencial realizar uma revisão da literatura. Essa 

revisão será apresentada de forma detalhada no próximo subcapítulo e incluirá a metodologia 

de pesquisa, as técnicas, os instrumentos e os participantes envolvidos na coleta de dados. Os 

dados coletados serão apresentados depois, e os resultados serão analisados e discutidos. 

 

4.3. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

4.3.1.HISTÓRIA LOCAL 

 

Uma das competências que os alunos devem desenvolver é o reconhecimento e a 

apreciação da História Local. Isso envolve descobrir factos e datas que são essenciais para a 

compreensão da História Local. Além disso, os alunos devem compreender e apreciar a 

variedade de culturas e etnias presentes na sua comunidade (Direção Geral de Educação – 

MEC, 2018e). Desta forma, os alunos podem adquirir ou reforçar um sentido de identidade, 

respeito pelo território e raízes culturais. 

O estudo da História Local prende-se como uma estratégia pedagógica que permite 

envolver os alunos no conhecimento histórico, pois parte do seu meio envolvente. O facto de 

os envolver no meio em que vivem, contribuirá para o desenvolvimento do espírito crítico e da 

autonomia, competências previstas no documento orientador do Perfil do Aluno à Saída da 

Escolaridade Obrigatória. 

De referir também que o estudo da História Local pressupõe a identificação de um espaço 

(que vai desde um espaço mais circunscrito até ao nível da cidade); aí importa dar ao aluno a 

oportunidade de refletir sobre as características dos grupos sociais que lhe são mais próximos 

para depois estabelecer semelhanças e diferenças com outros grupos da localidade. Consoante 

o nível de ensino, esse estudo vai sendo alargado ao confronto com o que ocorria noutros 
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tempos, em diversos grupos sociais, sem hierarquizar esses mesmos grupos. Desta forma, torna-

se possível fazer, na disciplina de História, uma abordagem plural, pois não são silenciadas 

pessoas ou memórias de nenhum grupo social. 

No paradigma sócio construtivista, o papel da História Local é fundamental para o ensino 

da História. A História Local é vista como uma estratégia que permite que os alunos participem 

e compreendam o conhecimento. A História Local dá aos alunos a oportunidade de estudar e 

analisar fontes Históricas relacionadas à sua própria área e comunidade. Assim, poderão 

desenvolver competências de pesquisa, análise crítica e Comunicação Histórica (Alves, 2014). 

Para ensinar História a partir da experiência de vida do aluno, que está vinculada à vida 

quotidiana, é necessária uma perspetiva teórico-metodológica que inclua a vida das pessoas e 

dos diversos tipos de memórias de todos os segmentos sociais (Barros, 2013). 

Ao trazer a localidade para a sala de aula, os alunos têm a oportunidade de se conectar com 

o espaço onde vivem, compreender sua identidade pessoal, nacional e civilizacional, e 

desenvolver um senso de pertença e responsabilidade em relação ao Património Cultural Local. 

(Alves, 2014). Assim, em termos escolares, o ensino da História Local pode ser uma estratégia 

pedagógica que permite envolver o aluno no conhecimento histórico, pois parte da sua vivência, 

do seu meio e do seu tempo para, de seguida, o articular com outros espaços e tempos, 

compreendendo as dinâmicas de transformação. 

A História Local vive e pressupõe a existência de atividades de observação direta, uma vez 

que estas promovem o seu conhecimento e a sua aprendizagem. A observação direta é uma 

âncora para o apoio do ensino das Ciências Sociais e constitui-se como uma base para que o 

aluno capte a noção do tempo histórico, que muitas vezes transborda difíceis e acrescidos 

problemas didáticos (Fabregat, 1991). 

O texto “Educação Histórica: Perspetivas de Investigação Nacional e Internacional” 

apresenta duas dimensões fulcrais que se relacionam com a História Local: a Educação 

Histórica e a Educação Patrimonial. A Educação Histórica está associada à problematização dos 

usos da História e do Património, pressupondo propostas para a evolução do pensamento 

histórico dos jovens. A Educação Patrimonial liga-se ao desenvolvimento do sentido de 

responsabilidade em relação ao Património Histórico, à reflexão crítica e construtiva das 

memórias das comunidades e à compreensão do presente, envolvendo as escolas e os 

professores de História (Barca & Alves, 2016). Para que o aluno domine estes aspetos é 

necessário que exista a articulação entre a evidência e a consciência histórica, valorizando as 
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suas conceções, o uso de fontes Patrimoniais e espaço para um processo de construção de 

significado acerca do passado. As atividades extraescolares facilitam a identificação dos 

conhecimentos dos alunos e dos professores acerca da História e do Património, permitindo a 

criação de propostas de exploração de fontes diversificadas. Barca e Alves (2016) indica que o 

meio familiar, a comunidade local e os meios de comunicação são fontes importantes para o 

conhecimento histórico, por isso devem ser valorizados e preservados. De acordo com 

Francisco Ribeiro da Silva (1998), a História Local “deve despertar o amor inteligente à terra” 

(p. 386) e auxiliar na compreensão e explicação do sentido das coisas e das atitudes; promover 

o desenvolvimento da “consciência cívica e da necessidade de integração e intervenção na vida 

comunidade” (p.386); fomentar a descoberta de aspetos comuns a outras comunidades, bem 

como a sua valorização, de modo a diminuir antagonismos entre elas. A História Local contribui 

diretamente para a compreensão de que “uma nação é um todo feito de partes” (p.386). Desta 

forma, é visível que a função pedagógica da História Local permite a redução de rivalidades 

entre as comunidades, aproximando-as. 

A nível da História Local, também a memória tem um papel importante na construção da 

identidade individual e coletiva. Os espaços, sejam eles naturais ou não (ruas, monumentos, 

etc.) e os registos escritos e orais são memórias que se podem tornar objeto de estudo na 

disciplina de História (Barros, 2013). 

 

4.3.2.CONCEITO DE PATRIMÓNIO 

 

Ao longo do tempo, o Conceito de Património passou por mudanças significativas. 

Inicialmente, era constituído pelo Património Histórico e Artístico, destacando produtos 

humanos notáveis pela grandeza e pela expressão estética de uma cultura. No entanto, essa 

abordagem restrita foi ampliada com a introdução do conceito mais abrangente de Património 

Cultural (Pinheiro, 2015). 

O Conceito de Património é, portanto, amplo e complexo, englobando bens culturais, 

naturais e sociais considerados de importância para a comunidade/humanidade. Tanto pode 

englobar bens físicos, como monumentos históricos, edifícios antigos, paisagens culturais e 

sítios arqueológicos e artesanato, como bens imateriais, como tradições culturais, música, dança 

e conhecimentos transmitidos de geração em geração (ALVES, 2020). 



 

60 
 

Por esta razão, a sua proteção e preservação é vista como sendo uma responsabilidade 

global e é regulamentada por convenções internacionais, como a Convenção para a Proteção do 

Património Mundial Cultural e Natural da UNESCO. Essa convenção foi criada em 1972 com 

o objetivo de identificar, proteger e preservar bens culturais e naturais de importância 

excecional para a humanidade. Atualmente, existem mais de 1.000 sítios incluídos na Lista do 

Património Mundial da UNESCO, que incluem tanto bens culturais quanto naturais (UNESCO, 

1972). 

Ele também pode ser classificado em função de sua natureza e importância. Alguns bens 

são considerados Património Nacional, o que significa que têm importância para o país em 

questão. Outros são considerados Património Universal, o que significa que têm importância 

para a humanidade como um todo. Quer num caso quer no outro, preservá-lo irá garantir às 

gerações futuras conhecimento e entendimento da sua História e cultura. Além disso, também 

pode ter um valor económico significativo, gerando turismo cultural e impulsionando a 

preservação da biodiversidade. 

O documento “EDUCAÇÃO PATRIMONIAL E ENSINO DE HISTÓRIA”, aborda a 

proteção do Património Cultural, referindo-se às medidas para preservar, valorizar e 

salvaguardar os elementos culturais de uma comunidade ou nação. Essas medidas visam 

assegurar a continuidade e a transmissão desse Património às próximas gerações, promovendo 

o respeito pela diversidade cultural e pela criatividade humana. O mesmo documento destaca a 

importância de considerar os efeitos desse fenómeno. A globalização pode tanto gerar 

uniformização cultural e perda de identidade local quanto facilitar a troca de conhecimentos e 

práticas entre culturas, contribuindo para a preservação do Património (ALVES, 2020). 

Portanto, políticas de proteção do Património Cultural devem considerar os impactos da 

globalização, fomentando a diversidade cultural, o diálogo entre culturas e a participação das 

comunidades locais na gestão do Património. Além disso, a cooperação internacional e a 

partilha de boas práticas entre nações podem fortalecer essa proteção num contexto globalizado. 

"O estudo dos paradoxos que a problemática do Patrimônio traz consigo e do seu 

desenvolvimento Histórico, bem como a observação ao longo do tempo do que seja 'patrimônio 

Histórico, cultural e artístico' – onde a própria mistura de três vertentes tão diferentes já se 

apresente muito complicada – nos mostra que 'patrimônio' é um conceito difuso, relativo e 

circunstancial, e que a 'patrimonialidade' não está apenas na matéria, mas também depende de 
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quem a define e nos valores que crê, sua visão de mundo, portanto, sempre em transformação." 

(EDUCAÇÃO PATRIMONIAL Histórico, conceitos e processos, 2014). 

Portanto, podemos afirmar que o Património alarga e enriquece o nosso conhecimento 

sobre sociedades passadas e nos leva a examinar tanto o presente quanto o passado para 

entender o nosso tempo. 

Assim, o enriquecimento cultural, que é um fator importante na qualidade de vida das 

populações, é o objetivo das atividades de preservação do Património, que visam valorizar a 

herança cultural e integrar as comunidades locais e regionais. 

 

4.3.3. EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

Com tudo que foi abordado anteriormente, é seguro afirmar que a Educação Patrimonial 

assume uma importância vital por várias razões. Em primeiro lugar, ela contribui para a 

valorização e preservação do Património Cultural, permitindo que as gerações atuais e 

vindouras compreendam, conheçam e se conectem com a História, cultura e identidade de uma 

comunidade ou sociedade específica. Além disso, desempenha um papel crucial na construção 

de identidades e na promoção do respeito pela diversidade cultural. Ao explorar e valorizar o 

Património Local, as pessoas fortalecem seu sentimento de pertença à comunidade, 

reconhecendo a importância de preservar e promover a cultura local. Através dela, é possível 

cultivar a consciência crítica e a reflexão sobre a História e a Memória coletiva, estimulando o 

pensamento crítico e a compreensão das mudanças sociais, políticas e culturais ao longo do 

tempo (EDUCAÇÃO PATRIMONIAL Histórico, conceitos e processos, 2014). 

A inclusão do Património Local no currículo do 1.º CEB e na área de Estudo do Meio pode 

ser feita por meio de atividades práticas como visitas a locais históricos, entrevistas com 

membros mais antigos da comunidade e análise das manifestações culturais locais. Os alunos 

desenvolvem competências de pesquisa, observação, análise crítica e apreciação da identidade 

cultural por meio dessas atividades, que lhes permitem familiarizar-se e valorizar a História, 

cultura e tradições de sua comunidade (ALVES, 2020). 

A Educação Patrimonial no ensino fundamental deve ser adaptada às circunstâncias e 

demandas únicas da comunidade local. Além disso, é essencial que os educadores recebam a 

formação e o suporte necessários para conduzir com sucesso as atividades de Educação 
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Patrimonial. A participação ativa das comunidades locais é essencial, pois lhes permite 

desempenhar um papel fundamental na preservação e definição do Património Cultural (Beeck, 

2008). 

Resumidamente, a Educação Patrimonial é um método educacional que envolve os alunos 

de forma criativa e incentiva-os a compreender as conexões entre o presente e o passado. O 

objetivo da Educação Patrimonial é promover o reconhecimento, valorização e preservação do 

Património Cultural e Histórico Local. 

 

4.3.4.DIDÁTICA DE PATRIMÓNIO 

 

"Un conocimiente del pasado y de su herencia es de gran significación cuando penetra en 

el presente, pero no de otro modo. Y el error de hacer de los registros y restos del pasado el 

material esencial de la educación está en que corta la conexión vital entre en el presente y el 

pasado [...] un hacer del pasado un rivalizar con el presente - tiende a hacer del pasado un rival 

del presente, y del presente una imitación más o menos fútil del pasado. En tales circunstancias, 

la cultura se convierte en ornamento y solaz, en un refugio y un asilo. Los hombres huyen de 

las crudezas del presente para vivir en sus imaginados refinamientos, en vez de utilizar lo que 

ofrece el pasado como un procedimiento para limar esas crudezas" (Dewey, 1929, pp. 86-87). 

A Educação Patrimonial assume uma importância vital por várias razões. Ela concorre para 

a valorização e preservação do Património Cultural, permitindo que as gerações atuais e 

vindouras compreendam, conheçam e se conectem com a História, cultura e identidade de uma 

comunidade ou sociedade específica. Desempenha um papel crucial na construção de 

identidades e na promoção do respeito pela diversidade cultural. Através dela, é possível 

cultivar a consciência crítica e a reflexão sobre a História e a Memória coletiva, estimulando o 

pensamento crítico e a compreensão das mudanças sociais, políticas e culturais ao longo do 

tempo (EDUCAÇÃO PATRIMONIAL Histórico, conceitos e processos, 2014). 

A inclusão do Património Local no currículo do 1.º CEB e na área de Estudo do Meio pode 

revestir-se de um caráter muito prático, nomeadamente através de atividades práticas como 

visitas a locais marcantes da História, entrevistas com pessoas mais idosas da comunidade e 

contacto e análise das manifestações culturais locais. Os alunos desenvolvem, assim, a 

capacidade de observar, comunicar para recolher informações, pesquisar para aprofundar 
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aprendizagens, analisar e pensar criticamente sobre as suas descobertas e apreciar a identidade 

cultural. No fundo, permite-lhes se familiarizar-se e valorizar a História, a cultura e as tradições 

de sua comunidade (ALVES, 2020). 

No entanto, é essencial adaptar a educação às circunstâncias e demandas únicas da 

comunidade local. Além disso, os educadores devem receber a formação e o suporte necessários 

para conduzir com sucesso as atividades de Educação Patrimonial. Também a participação ativa 

das comunidades locais é essencial para pelo papel que tem na preservação e definição do seu 

Património Cultural (Beeck, 2008). 

Aliás, Masachs (2009) destaca a importância da experiência e da prática na aprendizagem, 

incentivando a reflexão sobre a realidade dos alunos. Esta perspetiva está em alinha com o que 

pode ser feito no âmbito da Didática do Patrimonial, já que se procura envolver as pessoas na 

compreensão e preservação do Património Cultural, o que promoverá o sentido identitário e de 

pertença. Acredita-se que a educação deve capacitar os indivíduos para serem agentes de 

transformação na sociedade; neste sentido, a Educação Patrimonial capacita para a preservação 

da herança cultural. 

Para promover a participação ativa dos alunos, as estratégias deverão passar pela 

aprendizagem baseada em projetos, visitas a locais significativos para o Património Cultural e 

atividades práticas, como já foi referido. Mas também espaços culturais como museus e 

bibliotecas, por exemplo, devem ser considerados. Os materiais didáticos devem ser 

diversificados e adequados ao público-alvo, incluindo recursos digitais, jogos educativos e 

materiais interativos. As abordagens de ensino devem ser contextualizadas e interdisciplinares, 

relacionando o Património Cultural com diferentes áreas do conhecimento. Também a avaliação 

deve ser diversificada, considerando projetos, apresentações e reflexões individuais ou em 

grupo, por exemplo (Masachs, 2009). 

A Didática do Património é também uma forma importante de ensinar as crianças no que 

se refere à História, à cultura e às tradições do seu país. Evidentemente, esse processo deve 

iniciar-se cedo, pois contribui para a construção de um sentimento de integração na sociedade, 

o que também conduzirá à consciência de uma responsabilidade cívica. Tal facto em nada 

invalida que se promova, simultaneamente, o respeito pela diversidade cultural, levando as 

crianças a tomar consciência de que a diversidade enriquece a sociedade. Também aqui importa 

reforçar a importância da reflexão crítica, do questionamento e da argumentação (Masachs, 

2009). 
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Ao apresentar o Património de diferentes grupos étnicos e culturas, é fundamental evitar 

estereótipos e generalizações. Importa sim desenvolver uma compreensão genuína e respeitosa 

das diversas perspetivas e experiências, promovendo uma aprendizagem mais significativa, 

envolvente e respeitosa, capacitando as crianças a valorizar e preservar a diversidade cultural e 

desenvolver identidades sólidas, pessoais e coletivas (Masachs, 2009). 

Ao descobrir e estudar o Património Material, é também fundamental selecionar uma ampla 

gama de monumentos e objetos que representam vários períodos históricos, estilos de 

construção e contextos culturais. Desta forma, proporcionar-se-á aos alunos uma visão mais 

ampla da diversidade do Património e como ele também reflete a identidade e a História de 

vários grupos étnicos e culturais (Masachs, 2009). 

Uma outra forma eficaz de conectar as crianças com o passado e demonstrar a importância 

do Património para as comunidades ao longo do tempo é usar contos, lendas e narrativas. Ao 

contactar com histórias que emocionem ou interpelem, as crianças podem sentir-se mais 

envolvidas, desenvolver empatia e compreender sua importância cultural e Histórica. Além 

disso, ao integrar o Estudo do Património noutras disciplinas, potencia-se uma compreensão 

mais abrangente e contextualizada, explorando diferentes perspetivas e conexões entre 

disciplinas como História, Geografia, Artes, Língua Materna e Matemática (Masachs, 2009). 

Outro aspeto a não descurar, e cuja relevância já foi aflorada anteriormente, são as 

planificações de visitas a museus, sítios históricos, comunidades locais e outros locais 

relevantes. Com efeito, estes eventos proporcionam uma imersão mais profunda no Património. 

Mas essa imersão será ainda mais profunda e significativa se forem proporcionadas atividades 

práticas com artesanato tradicional, jogos, teatro, música ou dança. Neste contexto, a 

aprendizagem baseada em projetos é particularmente relevante. Estimula a criança para que ela 

própria faça descobertas, procure informação para compreender melhor e resolva problemas 

para alcançar os objetivos definidos. O uso de recursos digitais, como vídeos, aplicativos 

interativos e realidade virtual ou aumentada, oferece também oportunidades únicas para 

explorar o Património (Masachs, 2009). 

Masachs (2009), enfatiza o diálogo como ferramenta essencial na educação, aplicável na 

Didática do Património. O diálogo entre professores e alunos é fundamental para explorar 

perspetivas culturais, Históricas e sociais relacionadas com o Património, promovendo uma 

compreensão ampla e inclusiva. Através desse diálogo com as crianças, podem ser definidos, 

em conjunto, objetivos, identificadas dificuldades, delineadas estratégias, envolvendo os alunos 
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nas suas aprendizagens e responsabilizando-os. Ou seja, o professor pode estimular a reflexão 

crítica e a participação ativa dos alunos no seu próprio processo de aprendizagem e, 

simultaneamente, recolher um feedback constante, para melhor orientar o processo de ensino e 

aprendizagem e motivar as crianças, dentro ou fora da sala de aula. 

"La didáctica del patrimonio como una construcción que considera al público que 

contempla el patrimonio como conocimiento escolar y como objeto para la difusión de la cultura 

en contextos no formales e informales." (Masachs, 2009). 

Em suma, a Didática do Património busca envolver os alunos em experiências de 

aprendizagem dentro e fora da sala de aula, formais e informais, podendo o próprio Património 

ser considerado um recurso educacional valioso.  

 

4.4. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

 

Neste subcapítulo, responderemos à questão-problema identificada anteriormente e 

apresentaremos o desenho metodológico do projeto. Caracterizaremos o contexto educativo de 

intervenção e o público-alvo. Também descreveremos o tipo de investigação, as opções 

metodológicas e os instrumentos de coleta de dados. 

 

4.4.1.PÚBLICO-ALVO 

 

Este estudo foi realizado com uma turma do 3º ano de escolaridade, com vinte alunos com 

idades entre oito e nove anos. A caracterização da turma está descrita no segundo capítulo deste 

relatório. 

 

4.4.2.TIPO DE INVESTIGAÇÃO 

 

A pesquisa em educação é essencial, pois contribui para o ensino das relações educativas e 

promove uma reflexão epistemológica sobre o conhecimento e sua utilização. Além disso, a 
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pesquisa em educação deve ser uma prática contínua na atividade docente, integrada à própria 

prática educacional. 

Este projeto baseou-se na metodologia de investigação-ação, utilizando uma abordagem 

mista que combina métodos de análise qualitativa e quantitativa. Esses métodos serão 

analisados posteriormente. 

O objetivo da Metodologia de Investigação-Ação é incentivar a colaboração entre 

investigadores e pessoas num ambiente social para identificar problemas, refletir criticamente 

sobre questões pertinentes, encontrar soluções e tomar medidas práticas que contribuam para 

mudanças eficazes. Além de possibilitar a compreensão de um fenómeno, esse método visa 

encorajar os envolvidos a participar ativamente na transformação do mundo real. No fundo, 

essa abordagem visa impactar positivamente as comunidades e instituições envolvidas 

abrangendo os indivíduos como participantes ativos no processo de pesquisa e transformação 

(Sá, Moreira, & Costa, 2021). 

É uma abordagem que envolve a prática aplicada, baseada num ciclo contínuo de 

planificação, ação, observação e reflexão. Os professores são ativamente envolvidos na 

investigação de sua própria prática pedagógica, procurando identificar problemas, implementar 

intervenções, coletar dados e refletir criticamente sobre os resultados. Essa abordagem visa 

melhorar as práticas educativas, promovendo a transformação do contexto de pesquisa e o 

desenvolvimento profissional dos professores. A componente prática é fundamental, pois os 

professores estão constantemente envolvidos em ações concretas para melhorar sua prática e 

promover mudanças positivas nos seus contextos educativos (Moreira & Duarte, 2020). 

Essa abordagem concentra-se na formação, transformação e informação. Ela participa da 

disseminação de informações sobre o mundo real, defende a mudança e busca uma participação 

significativa de todos os envolvidos. É uma abordagem que requer cooperação, 

contextualização e reflexão. A investigação-ação é uma metodologia importante em que os 

participantes querem melhorar as suas práticas de trabalho e agir como agentes de mudança 

(Sá, Moreira, & Costa, 2021). 

Como já foi dito anteriormente, este projeto de pesquisa adotou uma abordagem mista, 

combinando métodos qualitativos e quantitativos. A abordagem mista supera as limitações de 

cada método individualmente, aproveitando as forças de ambos. Combinar técnicas 

quantitativas e qualitativas leva a resultados mais sólidos e transparentes, contribuindo para um 

melhor conhecimento dos temas investigados (Fonseca J. R., 2008). 
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É relevante mencionar que “[…] tanto os métodos qualitativos como os quantitativos 

podem ser utilizados na investigação-acção” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 292). 

Na pesquisa educacional, observações estruturadas, escalas de avaliação, testes 

padronizados e questionários são métodos quantitativos de recolha de dados. Procura objetivos 

e dados quantificáveis que podem ser analisados estatisticamente. Essa técnica permite uma 

análise precisa e sistemática dos fenómenos educacionais, e os resultados podem ser aplicados 

a um leque alargado de pessoas. As questões de pesquisa e os objetivos do estudo determinam 

a escolha do método adequado. É fundamental usar ferramentas confiáveis e válidas, mantendo 

a imparcialidade na recolha e análise dos dados. A análise é realizada usando métodos 

estatísticos e software especializado. O investigador interpreta e discute os resultados, 

relacionando-os com a teoria atual e contribuindo para a geração de conhecimento. Os 

resultados são apresentados por meio de relatórios e publicações científicas (Nascimento & 

Cavalcante, 2018). 

O processo de recolha, análise e interpretação dos dados no método qualitativo requer a 

participação ativa do investigador. Ele escolhe participantes, define os temas de pesquisa, 

escolhe métodos para coletar dados, como entrevistas e observações, e interage com os 

participantes. Utilizando técnicas de codificação e categorização, o investigador identifica 

temas, padrões e tendências nos dados. Ele fornece uma compreensão aprofundada do 

fenómeno estudado e interpreta os resultados. O objetivo do investigador é entender as 

perspetivas e significados dos participantes, enquanto evita o uso de viés ou preconceito (Maia, 

Investigação qualitativa e métodos mistos em Manuais Escolares: um estudo comparativo 

europeu, 2017). 

 

4.4.3.INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 

 

Os instrumentos de recolha de informações são utilizados para obter dados relevantes e 

necessários para um estudo ou pesquisa (Bell, 1993). Eles ajudam a responder às questões-

chave do estudo e fornecer informações que ajudam a alcançar os objetivos da pesquisa. Além 

disso, eles fornecem dados empíricos para análise e interpretação e são utilizados para coletar 

informações pertinentes sobre o fenômeno estudado. Uma consideração importante é a 
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qualidade dos dados, que inclui a veracidade, profundidade e representatividade das 

informações coletadas (Duarte P. , Olhar, pensar e ouvir a escola, 2023). 

Como já foi abordado anteriormente, o presente projeto de investigação utiliza diferentes 

instrumentos de recolha de dados mistos, incluindo abordagens qualitativas e quantitativas. 

 

I. OBSERVAÇÃO DIRETA 

 

A observação direta é uma técnica de recolha de dados na investigação qualitativa que 

envolve a observação e registo dos comportamentos e interações dos participantes no seu 

ambiente natural. É uma forma de capturar os comportamentos quando ocorrem, sem a 

necessidade de questionários ou entrevistas. O investigador procura registar os 

comportamentos, atitudes e dificuldades dos participantes sem interferir nas situações ou 

contextos observados. Desta forma, realizou-se uma observação direta, naturalista e 

participante, permitindo uma análise abrangente e detalhada do objeto de estudo no contexto 

real (Batista, 2011). 

Como instrumentos de recolha da informação utilizaram-se as notas de campo e os registos 

fotográficos.  

As notas de campo são registos escritos feitos pelo investigador durante a observação de 

um contexto ou situação, capturando informações relevantes, observações, impressões e 

perceções. São utilizadas em estudos qualitativos para analisar dados recolhidos no terreno, 

permitindo uma análise mais aprofundada posteriormente (Ramos, 2013). 

Os registos fotográficos (Apêndice J) podem servir como evidências visuais 

complementares às observações realizadas, oferecendo uma representação visual dos 

fenómenos estudados. Elas também podem ser usadas como fonte de dados para análises 

posteriores, permitindo uma reflexão mais aprofundada sobre os eventos observados (Duarte P. 

, 2019). 

 

II. INQUÉRITO À DOCENTE 
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O inquérito (Apêndice K) foi feito à professora da turma, com a finalidade de explorar em 

profundidade as perceções e opiniões do professor relativamente a esta temática (Maia, 

Investigação qualitativa e métodos mistos em Manuais Escolares: um estudo comparativo 

europeu, 2017). A utilização de inquéritos com os docentes na investigação em educação é 

importante por diversas razões. Em primeiro lugar, permite obter informações objetivas e 

diretas sobre perceções, opiniões e experiências dos professores em relação a temas 

educacionais. Isso oferece insights valiosos sobre práticas de ensino, necessidades dos alunos, 

desafios enfrentados pelos professores e soluções para melhorar a qualidade da educação 

(Nascimento & Cavalcante, 2018). 

No entanto, é importante garantir que o questionário seja cuidadosamente elaborado, com 

perguntas claras, relevantes e adequadas aos objetivos da pesquisa, além de assegurar a 

confidencialidade e anonimato das respostas para encorajar a honestidade dos professores 

(Nascimento & Cavalcante, 2018). 

Resumindo, o inquérito aos docentes é uma ferramenta importante na pesquisa em 

educação, permitindo obter informações diretas dos professores e contribuindo para a 

compreensão e melhoria do sistema educacional. 

 

III. QUESTIONÁRIO AOS ALUNOS 

 

A importância de um questionário aos alunos (Apêndice L) reside na recolha sistemática e 

padronizada de informações e opiniões. Ele fornece dados valiosos sobre a experiência dos 

alunos, ajudando a identificar áreas de melhoria e a tomar decisões informadas para aprimorar 

a qualidade do ensino. Os resultados também podem ser usados para avaliar políticas 

educacionais e conduzir pesquisas acadêmicas. É necessário cuidado na formulação das 

perguntas e na análise dos resultados (Almeida & Pinto, 2012). 

Posto isto, um questionário aos alunos é uma ferramenta valiosa para recolher informações 

sobre a experiência académica, identificar áreas de melhoria e fundamentar decisões e pesquisas 

relacionadas ao ensino e aprendizagem. 
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4.5. ORGANIZAÇÃO DO PROJETO DE 

INVESTIGAÇÃO 

 

Durante a prática pedagógica, foram implementadas atividades práticas relacionadas ao 

tema em estudo, como trabalho investigativo, criação de material didático e aplicação de um 

questionário para recolher o feedback dos alunos. Essas estratégias foram consideradas as 

melhores para alcançar os objetivos definidos pelo mestrando. 

Como anteriormente discutido, a questão emergiu durante uma aula de Estudo do Meio a 

que assistiu. Nesse mesmo dia, o mestrando aproveitou a oportunidade para exibir algumas 

imagens aos seus alunos, as quais mostravam monumentos locais, tais como a biblioteca 

Florbela Espanca e a igreja do Bom Jesus de Matosinhos, entre outros. Perante as respostas 

recebidas, o mestrando percebeu que a sua turma, efetivamente, não possuía um conhecimento 

profundo acerca da sua própria cidade. 

No início do projeto de investigação, o mestrando planeou quatro sessões, incluindo uma 

visita de estudo. No entanto, devido à má gestão do seu tempo, apenas conseguiu concretizar 

duas sessões durante os meses de maio e junho. Como resultado, não foi possível organizar a 

visita de estudo, pois demandava um tempo e esforço substanciais na elaboração do itinerário. 

No âmbito do projeto de investigação, selecionou-se o título 'Qual o Impacto do 

Conhecimento do Património Local (Edificado) na Construção da Identidade Social do Aluno?' 

O objetivo era representar a jornada de evolução do conhecimento dos alunos, destacando a 

coragem necessária para enfrentar desafios e alcançar o sucesso, resultando em uma 

aprendizagem significativa. 

No que diz respeito à organização das intervenções, a primeira ocorreu em 30 de maio de 

2022, demandando um dia inteiro para o mestrando implementar o planeado. A segunda 

intervenção ocorreu no dia 3 de junho, apenas cem minutos da manhã foram necessários para 

aplicar o questionário preparado aos alunos, visando avaliar se os resultados estavam alinhados 

às expectativas do professor em formação. 

Antes de passar às intervenções, é relevante notar que o mestrando aplicou um inquérito à 

docente com o objetivo de reunir informações sobre a abordagem no ensino da História Local 

e sua visão quanto aos impactos na integração e motivação dos alunos. A docente foi indagada 

acerca da sua idade, tempo de serviço e práticas usuais no ensino da História Local. Foram 
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questionados os métodos habituais de abordagem do tema da História Local, se feitos de forma 

sequencial ou distribuídos ao longo do ano letivo. Também se indagou se estabelece uma 

conexão entre passado e presente ao ministrar esse conteúdo, assim como se percebe o 

conhecimento prévio dos alunos acerca da História Local. Além disso, a docente foi inquirida 

sobre a influência do conhecimento da História Local na integração dos alunos na escola e 

comunidade, bem como sobre a perceção da motivação dos estudantes em aprender sobre o 

tema. Ela é questionada sobre sua perceção da motivação dos alunos para aprender sobre a 

História Local e se observou alguma evolução positiva ou negativa no conhecimento dos alunos 

sobre a História Local ao longo de sua carreira. Por fim, a professora é questionada se acredita 

que os pais consideram relevante que seus filhos aprendam sobre a História Local e se envolve 

os pais em seu planeamento ao abordar esse tema. 

No dia 30 de maio, uma série de atividades empolgantes foram realizadas em sala de aula. 

Primeiramente, a turma explorou o Conceito de Património, focando no Património da cidade 

de Matosinhos. Com o auxílio de um PowerPoint (Apêndice M), explorou-se o Conceito de 

Património, focando-se no Património da cidade de Matosinhos. Iniciou-se a discussão sobre o 

que é o Património, entendido como bens materiais ou imateriais reconhecidos pela sua 

importância. O Património foi dividido em dois tipos: Cultural e Natural. 

Posteriormente, recorreu-se ao Google Earth para localizar Portugal, o distrito do Porto e, 

por fim, o concelho de Matosinhos. Foi demonstrado como utilizar o Google Earth para explorar 

diversos locais conhecidos pelos alunos, como a escola, a praia, o parque da cidade, entre 

outros. Os alunos foram introduzidos ao Google Earth, uma ferramenta que permite explorar o 

mundo por meio de imagens de satélite. Foi explicado como usar o Google Earth e foi 

demonstrado como localizar Portugal, o distrito do Porto e o concelho de Matosinhos. 

Entretanto, a turma foi dividida em 10 grupos de dois alunos cada. A cada grupo foi 

fornecido um computador com o Google Earth aberto. Além disso, foi entregue a cada aluno 

um livro feito pelo mestrando intitulado “A nossa cidade O nosso Património” (Apêndice N), o 

livro continha uma planta da cidade de Matosinhos, contendo pontos numerados e uma lista de 

monumentos e locais importantes na vida cultural, social e econômica da cidade. A atividade 

consistiu em associar um elemento da lista a cada ponto assinalado no mapa, utilizando o 

Google Earth para pesquisa e elaboração da legenda do mapa. Cada grupo pesquisou 

informações sobre o monumento ou local, como o nome, a data de construção/criação, a 

funcionalidade e outros dados relevantes. Desta forma, construíram uma legenda para o mapa, 

identificando diferentes pontos de interesse. 
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Para complementar o aprendizado, foi solicitado aos alunos que preenchessem, no livro, 

um "cartão de identificação" para cada monumento, consultando o site da Câmara Municipal 

de Matosinhos. Eles precisaram fornecer informações como o nome do monumento, data de 

construção/criação, funcionalidade e outros dados relevantes.  

Após a conclusão da atividade, foi projetado e explorado em grande grupo o mapa/planta 

da cidade de Matosinhos. As respostas foram corrigidas no quadro interativo, onde estava 

projetado o PowerPoint, e as informações sobre cada monumento ou local foram discutidas. 

No final da aula, foi proposto aos alunos que desenhassem o seu local favorito da cidade 

na contracapa e explicassem por que o escolheram. 

Estas atividades proporcionaram aos alunos uma experiência prática de pesquisa e 

exploração geográfica, enquanto desenvolveram competências de leitura de mapas e pesquisa 

online. Foi uma aula interessante e educativa, que estimulou o interesse dos alunos pelo 

Património da cidade de Matosinhos. 

No dia 3 de junho, foi administrada uma ficha de exercícios para revisar os conteúdos 

abordados na aula anterior. O primeiro exercício solicita ao aluno que forneça os nomes de 

monumentos, a sua funcionalidade e dizer se é Património Cultural ou Natural. O objetivo é 

identificar exemplos específicos de Património e compreender o seu propósito ou uso. 

De seguida, a segunda perguntas pede ao aluno para definir o que o Património significa 

para eles. O intuito desta questão é capturar a compreensão pessoal e a perceção individual do 

Património. Na mesma questão, pede ao aluno para listar diferentes tipos de Património com os 

quais estão familiarizados. A intenção é explorar a amplitude do conhecimento e da consciência 

do aluno sobre o Património. Além disso, pede ao aluno para explicar, com suas próprias 

palavras, as diferenças entre os diferentes tipos de Património listados. Esta pergunta visa 

avaliar a capacidade do aluno de articular seu entendimento e distinguir entre várias categorias 

ou aspetos do Património. 

A terceira questão pergunta ao aluno se gostaram de explorar a importância do Património 

na sociedade e requer uma explicação de sua resposta. Esta pergunta tem como objetivo avaliar 

o nível de envolvimento e interesse do aluno no tópico, bem como sua capacidade de refletir 

sobre a importância do Património. Além disso, fornece um feedback ao professor. 
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O questionário abrange temas como a definição de Património, diferentes tipos de 

Património e a importância do Património na sociedade. O propósito da pesquisa é recolher 

informações e perspetivas sobre o Património para analisar os dados. 

 

4.6. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

 

Após a apresentação dos dados obtidos pelos instrumentos utilizados, é relevante avançar 

com a análise e discussão. Nesse sentido, serão analisados os dados recolhidos no inquérito à 

docente e no questionário aplicado à turma. 

Para iniciar com o inquérito à docente, este está dividido em três pontos: 

a) Dados pessoas e profissionais; 

b) Perceção do trabalho desenvolvido na disciplina de Estudo do Meio; 

c) A abordagem da História Local em sala de aula. 

 

Começando pelo primeiro ponto, é relevante notar que a docente possui 23 anos de serviço 

como professora do primeiro ciclo. 

No segundo ponto, o mestrando pretende obter uma perceção do que já foi abordado ou 

desenvolvido no âmbito da disciplina de Estudo do Meio, especialmente no que diz respeito à 

História Local. 

Neste ponto, questiona-se à professora se aborda a temática da História Local, ao que ela 

responde afirmativamente, "Sim". Segue-se o questionamento se costuma realizar essa 

abordagem em uma única sequência didática ou em vários momentos ao longo do ano, e porquê. 

Ela responde: "Em vários momentos ao longo do ano, de forma a poder articular as diferentes 

áreas do saber/curriculares de forma menos intensiva. Se for apenas numa sequência didática, 

os alunos acham 'maçudo'. Dando em vários momentos, vão relembrar sempre e consolidar 

melhor os conhecimentos.". 

Na segunda questão, é indagado à docente se, ao abordar este conteúdo, costuma 

estabelecer uma ligação entre o passado e o presente, e porquê. A mesma responde que "Sim. É 

importante rever o passado de forma a incluir pais/encarregados de educação/avós/familiares 

que contam histórias, lendas, fotografias... Os alunos gostam de comparar o passado com o 
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presente." Na terceira questão, é perguntado à docente se, ao abordar esta temática, tem a 

perceção de que os seus alunos já possuem conhecimentos sobre a História Local. Ela responde 

dizendo "Alguns". 

Na quarta pergunta, é questionado se a docente tem a perceção de que o conhecimento de 

aspetos da História Local influencia a integração dos alunos na escola e na comunidade. 

Posteriormente, é também questionado se a docente sente que os seus alunos estão motivados 

para o conhecimento da História Local e do seu Património. Em ambas as perguntas, a docente 

responde "Sim". 

Na sexta pergunta, é questionado à docente se tem a perceção de que, ao longo da sua 

carreira, o conhecimento da História Local e do seu Património por parte dos alunos tem 

evoluído positivamente ou negativamente, onde a docente responde "Positivamente". 

Na penúltima pergunta deste tópico, é questionado à docente se tem a perceção de que os 

pais/encarregados de educação consideram essas aprendizagens relevantes para os seus 

filhos/educandos e se encontra algum motivo para isso. A mesma responde que "Sim. 

Preservação de Património Local, desenvolvimento cultural e social dos alunos, consciência da 

sua localidade.". 

Por fim, na última pergunta deste tópico, é questionado à docente se tenta integrar os 

pais/encarregados de educação nas suas planificações quando aborda esta temática e, se sim, 

porquê. Ela responde: "Os pais/encarregados de educação participam na construção de 

conhecimentos por parte dos seus educandos, sendo incluídos neste processo ao adicionarem 

sempre um pouco da sua vivência/saber, motivando assim os seus educandos.". 

No último tópico, "A abordagem da História Local em sala de aula", este está dividido em 

apenas três perguntas. 

Na primeira pergunta, é questionado à docente se recorre à História Local como estratégia 

para uma melhor compreensão dos factos históricos por parte dos alunos. A mesma responde 

que "Sim". 

Na segunda pergunta, é interrogado à docente que tipo de estratégias ou materiais costuma 

utilizar na sua prática pedagógica ao nível da História Local. A professora selecionou várias 

respostas com base no leque de seleções disponíveis, dentro delas respondeu: "Vídeos", 

"Fontes/Documentos Históricos", "Fotografias" e "Visitas de estudo". 
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Por fim, na última pergunta deste questionário, é questionado que dificuldades encontrou 

a docente em trabalhar a História Local. A mesma respondeu "- Perceção dos alunos/falta de 

conhecimento dos espaços locais da cidade." e "- Falta de tempo para realizar mais visitas de 

estudo, locais/dificuldade de transporte para os alunos.". 

Com base nas respostas da docente no inquérito, é possível observar que ela adota uma 

abordagem diversificada e articulada ao ensinar a História Local em sala de aula. Ao optar por 

abordar a História Local em momentos distintos ao longo do ano letivo, a professora busca 

evitar sobrecarregar ou entediar os alunos com o tema. Ela reconhece a importância de 

estabelecer uma conexão entre o passado e o presente, envolvendo pais, encarregados de 

educação, avós e familiares para enriquecer a aprendizagem dos alunos. 

A utilização de estratégias e materiais variados, como vídeos, fontes/documentos 

históricos, fotografias e visitas de estudo, demonstra o esforço da professora em proporcionar 

uma experiência enriquecedora aos alunos. Ela percebe que os alunos estão motivados para 

aprender sobre a História Local e seu Património, e ao longo de sua carreira, observou uma 

evolução positiva no conhecimento dos alunos nessa área. 

Além disso, a docente reconhece que os pais consideram relevante que seus filhos 

aprendam sobre a História Local, pois isso contribui para a preservação do Património Local, 

desenvolvimento cultural e social dos alunos, e consciência da sua localidade. Ao envolver os 

pais em seu planeamento ao abordar esse tema, reconhece o valor das contribuições dos pais 

para enriquecer a aprendizagem dos alunos. 

Essas abordagens e perceções da docente indicam um compromisso em promover uma 

educação significativa e envolvente no contexto da História e Património Local. 

Partindo para a sessão organizada pelo mestrando para a turma, é relevante notar que, dos 

vinte alunos, dois estiveram ausentes. Em relação ao questionário aplicado à turma, houve a 

falta de três alunos, porém é importante frisar que estes alunos ausentes do questionário não 

correspondem aos dois alunos que faltaram à sessão. Com base nessa informação, a falta de 

alunos na última etapa do projeto de investigação dificultou a obtenção de um número 

significativo para o questionário. Esta ausência de estudantes foi motivada por diversos 

motivos, incluindo o isolamento obrigatório devido ao contágio pelo vírus Covid-19. 

Entretanto, a ausência daqueles dois alunos na aula organizada pelo mestrando pode ter um 

impacto significativo em seu desempenho durante a atividade. No entanto, o professor teve a 



 

76 
 

oportunidade de explicar o que aconteceu a eles em outra aula, além de entregar o livro que 

havia preparado e distribuído aos alunos durante a sessão. 

A primeira pergunta está subdividida em dez monumentos. Como já foi mencionado, os 

alunos devem indicar o nome do monumento, a sua função e qual o tipo de Património a que 

pertence. 

Em relação às respostas obtidas na primeira pergunta, observou-se que no primeiro 

monumento, a Biblioteca Florbela Espanca, todos os alunos conseguiram identificar 

corretamente o nome do monumento e o tipo de Património ao qual pertence. Apenas um aluno 

não explicou corretamente a sua funcionalidade. 

Passando para o segundo monumento, a Anémona, todos os alunos conseguiram identificar 

o nome do mesmo. Apenas um aluno respondeu incorretamente sobre a sua função e o tipo de 

Património. 

Em seguida, com a Câmara Municipal de Matosinhos, toda a turma identificou 

corretamente o nome deste local. Quatro alunos não compreenderam qual é a função deste 

estabelecimento e um aluno errou ao identificar o tipo de Património. 

No quarto tópico, o monumento mencionado foi a Quinta da Conceição. Mais uma vez, 

toda a turma conseguiu identificar o nome deste local. Apenas três alunos responderam 

incorretamente sobre a sua funcionalidade. No entanto, neste ponto, havia uma questão 

específica: em relação ao tipo de Património, a turma deveria ter respondido que se trata de um 

Património Cultural e Natural. Desta forma, dos dezassete alunos, apenas seis responderam 

dessa maneira, os restantes indicaram Património Natural ou Património Cultural. 

Passando para o quinto monumento, o Farol de Leça, todos os alunos conseguiram 

identificar corretamente o nome e a função do monumento. Apenas dois alunos responderam 

incorretamente sobre o tipo de Património. 

Em seguida, no sexto tópico, o monumento mencionado foi o Forte de Nossa Senhora das 

Neves. Novamente, toda a turma conseguiu identificar o nome do monumento. Apenas um 

aluno não conseguiu identificar corretamente o tipo de Património a que pertence, e quatro 

alunos não compreenderam a sua função. 

No sétimo tópico, o Porto de Leixões, todos os alunos conseguiram identificar corretamente 

o nome e a função do mesmo. No entanto, quatro alunos não responderam corretamente sobre 

o tipo de Património. 
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Passando para o oitavo monumento, o Museu da Quinta de Santiago, mais uma vez, todos 

os alunos conseguiram identificar corretamente o nome do local. Treze alunos responderam 

corretamente sobre a sua função. No entanto, similarmente ao caso da Quinta da Conceição, a 

turma deveria ter indicado que se trata de um Património Cultural e Natural, mas apenas quatro 

alunos responderam dessa forma. 

No penúltimo local, o Mercado Municipal de Matosinhos, todos os alunos conseguiram 

identificar corretamente o nome e a função do monumento. Apenas dois alunos responderam 

incorretamente sobre o tipo de Património. 

Por fim, o último monumento, a Igreja do Bom Jesus de Matosinhos, toda a turma 

conseguiu identificar a igreja. No entanto, dos dezassete alunos, apenas dez responderam 

corretamente com "Igreja do Bom Jesus de Matosinhos", os outros sete alunos responderam 

apenas "Igreja", o que estava incompleto. Em relação à sua função, apenas dois alunos 

responderam incorretamente, enquanto no tipo de Património, três alunos também responderam 

de maneira incorreta. 

Na segunda questão, sobre "O que é para ti Património?", verificou-se que cinco alunos 

responderam de forma incorreta, seis alunos deram uma resposta completa e os restantes seis 

alunos apresentaram respostas incompletas. 

Na penúltima questão, dividida em duas partes, todos os alunos responderam corretamente 

a ambas. Na última questão, que foi uma estratégia adaptada pelo mestrando para coletar 

feedback dos alunos, foi perguntado se gostaram de explorar a importância que o Património 

tem na sociedade. Foram oferecidas quatro opções, representadas por emojis: um emoji triste, 

um emoji neutro (sem reação), um emoji feliz e um emoji muito contente. Dos dezassete alunos, 

cinco selecionaram o emoji feliz, enquanto os restantes escolheram o emoji muito contente 

como representação da aula sobre Património. 

O questionário abordou temas relacionados com a definição de Património, os diferentes 

tipos existentes e a sua importância na sociedade. Incluiu também uma pergunta que solicitava 

aos alunos que refletissem sobre a relevância do Património e dessem uma explicação para a 

sua resposta. 

Os resultados revelaram que a maioria dos alunos demonstrou interesse e envolvimento 

significativos no tema do Património. Cinco alunos escolheram o emoji feliz como 
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representação da aula sobre o Património, enquanto os restantes optaram pelo emoji muito 

contente. 

Estes resultados (Apêndice L1) ofereceram um valioso feedback ao professor e ajudaram 

a avaliar o nível de envolvimento e interesse dos alunos no tema. Além disso, os dados 

recolhidos no questionário poderão ser utilizados para analisar a relevância do Património na 

construção da identidade social dos alunos. 

No entanto, é importante notar que a realização do questionário enfrentou algumas 

dificuldades devido à ausência de três alunos durante a recolha de dados. Esta ausência pode 

ter impactado a representatividade dos resultados obtidos. De qualquer modo, o professor teve 

a oportunidade de explicar o sucedido aos alunos ausentes numa ocasião posterior. 

O questionário aplicado à turma foi uma ferramenta crucial para reunir informações sobre 

a perceção e o interesse dos alunos em relação ao Património. Os resultados proporcionaram 

insights valiosos ao professor e contribuíram para a compreensão do impacto do conhecimento 

do Património na construção da identidade social dos alunos. 

 

4.7. REFLEXÃO DO PROJETO 

 

Este subcapítulo expõe a reflexão do mestrando acerca do projeto de pesquisa, explorando 

vários aspetos, como o referencial teórico, as dificuldades encontradas ao longo do projeto e a 

falta de apoio do orientador. 

Inicialmente, o mestrando planeou quatro sessões para o projeto, incluindo uma visita de 

estudo. No entanto, devido a uma má gestão do tempo, apenas duas sessões foram realizadas 

em maio e junho. Isto culminou no cancelamento da visita de campo, uma vez que exigia um 

planeamento detalhado que não foi possível concretizar. O mestrando reconhece esta falha 

como um dos desafios principais enfrentados durante o projeto. 

Adicionalmente, o mestrando realizou uma pesquisa com o professor para compreender a 

abordagem do ensino da História Local e as opiniões do docente sobre o seu impacto na 

integração e motivação dos alunos. O professor confirmou a prática de abordar a História Local 

em momentos diversos ao longo do ano, evitando sobrecarregar os alunos e possibilitando uma 

melhor consolidação do conhecimento. Também enfatizou a importância de estabelecer 
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ligações entre o passado e o presente, bem como a participação dos pais no processo de 

aprendizagem, partilhando histórias, lendas e fotografias. 

Quanto às dificuldades enfrentadas, o mestrando deparou-se com desafios na recolha, 

organização e comunicação das informações Históricas. Além disso, a ausência de três alunos 

durante a recolha de dados para o questionário afetou a representatividade dos resultados. No 

entanto, foi possível esclarecer a situação com os alunos ausentes numa aula subsequente. 

É de salientar que ao longo deste projeto, o mestrando enfrentou estas dificuldades sem o 

suporte do orientador, em parte devido à procrastinação na entrega dos recursos didáticos 

utilizados. 

Apesar destes contratempos, a reflexão sobre o projeto realça a importância de uma gestão 

eficaz do tempo, um planeamento mais detalhado e os desafios enfrentados na implementação 

da pesquisa. Não obstante, o mestrando conseguiu conduzir sessões significativas e obter 

perceções valiosas sobre o impacto do conhecimento do Património Local na construção da 

identidade social dos alunos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tratou-se de um ano bastante intenso e desafiante para o mestrando, exigindo muito 

trabalho e dedicação. Enfrentou diversas dificuldades ao longo desse período, mas conseguiu 

superá-las com determinação e empenho. Nesse percurso, a sua evolução foi notória, pois 

desenvolveu competências no planeamento, na criação de materiais didáticos e na 

implementação de estratégias de ensino. Além disso, a sua capacidade de reflexão e análise 

aprimorou-se, permitindo melhorias contínuas na prática pedagógica. 

O exercício do papel de professor implica diversos desafios e responsabilidades. O 

mestrando teve a oportunidade de vivenciar essa realidade durante o seu estágio, enfrentando 

situações que requereram flexibilidade, adaptabilidade e capacidade para lidar com diferentes 

contextos e necessidades dos alunos. Educar e formar os jovens é uma tarefa de enorme 

importância, com impacto na sociedade. 

A experiência em lecionar permitiu ao mestrando estabelecer um contacto direto com os 

alunos, aplicando os conhecimentos adquiridos ao longo da sua formação e observando o 

impacto das suas ações na aprendizagem dos estudantes. Ele teve a oportunidade de desenvolver 

estratégias de ensino, promover a participação ativa dos alunos e estimular o interesse pelo 

conhecimento. 

Durante o estágio, o mestrando enfrentou sérios desafios, como a falta de colaboração do 

seu colega pedagógico, a necessidade de assumir a regência de aulas em diferentes períodos e 

a gestão do tempo. No entanto, conseguiu ultrapassar essas dificuldades com resiliência, 

procurando soluções para os problemas que foram surgindo ao longo do caminho. 

O projeto de investigação apresentou exigências específicas, como a recolha e organização 

de informações Históricas, a aplicação de questionários e a análise dos resultados. O mestrando 

encontrou dificuldades nesse processo que o levou a realizar grande parte das tarefas de forma 

independente, devido a uma gestão do seu tempo desadequada. No entanto, tentou superar essas 

dificuldades e obteve resultados significativos na sua pesquisa. 

A ausência de resposta do mestrando à orientadora foi uma falha que afetou distintos 

setores do seu trabalho, como as intervenções educativas, a elaboração de recursos pedagógicos 

e a redação deste relatório de estágio. O mestrando reconhece totalmente essa falha, assumindo 

a responsabilidade pelos impactos que estes factos podem acarretar na avaliação final do seu 

Relatório de Estágio. Apesar de tudo, o mestrando procurou executar as suas tarefas com 

eficiência. 
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Ao encerrar esta primeira etapa da sua trajetória como mestrando, é relevante destacar o 

seu comprometimento, dedicação e evolução ao longo do estágio. Adquiriu experiências 

valiosas, enfrentou desafios e ultrapassou obstáculos, contribuindo para o seu crescimento 

profissional e pessoal. Está, agora, preparado para encarar novos desafios e prosseguir na sua 

jornada como professor. 
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Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018c). Aprendizagens Essenciais: 

EDUCAÇÃO ARTÍSTICA - MÚSICA no 3.º ano de escolaridade. Obtido de Ministério 

da Educação e Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/1_ciclo/1c_musica.pdf 

Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018d). Aprendizagens Essenciais: 

EDUCAÇÃO ARTÍSTICA – EXPRESSÃO DRAMÁTICA/TEATRO no 3.º ano de 

escolaridade. Obtido de Ministério da Educação e Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/1_ciclo/1c_teatro.pdf 

Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018e). Aprendizagens Essenciais: ESTUDO 

DO MEIO no 3.º ano de escolaridade. Obtido de Ministério da Educação e Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/1_ciclo/3_estudo_do_meio.pdf 

Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018f). Aprendizagens Essenciais: HISTÓRIA 

E GEOGRAFIA DE PORTUGAL no 5.º ano de escolaridade. Obtido de Ministério da 

Educação e Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/2_ciclo/5_historia_e_geografia_de_portugal.pdf 

Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018g). Aprendizagens Essenciais: 

MATEMÁTICA no 3.º ano de escolaridade. Obtido de Ministério da Educação e 

Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/1_ciclo/ae_mat_3.o_ano.pdf 

Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018h). Aprendizagens Essenciais: 

PORTUGUÊS no 3.º ano de escolaridade. Obtido de Ministério da Educação e 

Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/1_ciclo/portugues_1c_3a_ff.pdf 
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Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018i). Aprendizagens Essenciais: 

PORTUGUÊS no 6.º ano de escolaridade. Obtido de Ministério da Educação e 

Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/2_ciclo/6_portugues.pdf 

Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018j). Aprendizagens 

Essenciais:EDUCAÇÃO FÍSICA no 3.º ano de escolaridade. Obtido de Ministério da 

Educação e Ciência: 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais

/1_ciclo/3_educacao_fisica.pdf 

Direção Geral de Educação – MEC. (julho de 2018k). TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO no 1.º Ciclo do Ensino Básico. Obtido de Ministério da Educação 

e Ciência. 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE A – Primeira regência supervisionada 1.ºCEB “A evolução dos meios de transporte” 
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APÊNDICE A1 - Museu “A evolução dos Meios de Transporte” em formato 3D (plataforma digital “Artsteps”) 
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APÊNDICE A2 – Transporte do futuro (“Paint”) 
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APÊNDICE B – Segunda regência supervisionada 1.ºCEB “Animais à solta!” 
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APÊNDICE B1 – Livro “O Cuquedo e um Amor que mete Medo” de Clara Cunha 
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APÊNDICE B2 – Ficha gramatical 
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APÊNDICE B3 – “Scrstch” 
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APÊNDICE C – Primeira regência supervisionada 2.ºCEB HGP “Romanização” 
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APÊNDICE D – Sexta regência 2.ºCEB HGP “A sociedade” 
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APÊNDICE D1 – Ficha e esquema 
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APÊNDICE E – Última regência supervisionada 2.ºCEB HGP “A organização da sociedade portuguesa” 
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APÊNDICE E1 - Folha para registarem os conteúdos abordados na aula 
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APÊNDICE E2 - Museu virtual (Romanização) 
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APÊNDICE F – Primeira regência supervisionada 2.ºCEB Português “Quem conta um conto não acrescenta um ponto” 
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APÊNDICE F1 – Enunciado 
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APÊNDICE G – Sequência didática (primeira aula) 2.ºCEB Português “O dramaturgo (Professor) escreve, os atores (alunos) aprendem” 
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APÊNDICE G1 – Cartão biográfico de António Torrado 
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APÊNDICE H – Sequência didática (segunda aula) 2.ºCEB Português “O dramaturgo (Professor) escreve, os atores (alunos) aprendem” 
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APÊNDICE I – Última regência supervisionada 2.ºCEB Português “Navegando lá vamos descobrindo…” 
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APÊNDICE J – Registos fotográficos na implementação da sessão para o projeto de investigação 

 

 

 

  

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

179 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

180 
 

APÊNDICE K – Inquérito à docente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

181 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

182 
 

APÊNDICE L – Questionário aos alunos 
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APÊNDICE L1 – Feedback dos alunos 
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APÊNDICE M – PowerPoint sobre o Património 
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APÊNDICE N – Livro “A nossa cidade O nosso Património” 
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